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Sêcretaria de Estado da Educação - SEDUC
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Quinta Avenida, Qd, 71 no 212 Selor Leste Vila Nova CEP: 74.643-030
Goiâniâ - GO

OBJETO: Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimenticios para a
Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho
Escolar José Ludovico de Almeida. no município de Aporé - GO, conforme Edital e
Anexos. de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do
Termo de Referência.

Nos termos do art.25, do Decreto Estadual n'9.666, de 2I de maio de 2020, a
publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônico
via www.comDrasnet.qo.gov.br em 12.08.2021, wv.w.educacao.go.gov.br e por
Publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás, Diário do Estado e Diário OÍiciat
da União em 12.08.2021.
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O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portaria n'01/2021-CONSELHO ESCOLAR JOSE LUDOVICO DE
ALMEIDA-APOREiGO, toma público, para conhecimento dos interessados que
está disponível no endereço abaixo ou por meio do
site r.vr.vu,.comDrasnet. go. rlor'.br e www.seduc o. ov.br. o Edital de Licitação na
modalidadePREGÃO ELETR NICO. tipo MENOR PREÇO POR
LOTE, destinado exclusivamente à oarticipação de microempresas e empresas de
nPouet o norle cott me delermina coodoarliço 7" da Lei Estadual n' 17.928/2012
oriundo do Processo da Unidade Escolar no 202í.0000.603.9326, cujo objeto é a
Contratação de empresa para lbmecimento de gêneros alimenticios para a
Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho
Escolar José Ludovico de Almeida, no município de Aporé/Go, conforme Edital e
Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do
Termo de Referência. estando a presente licitação e consequente contratação
regidas pela Lei Estadual n' l7 .928 de 27 de dezembro de 2072, Decreto Federal
n" 10-02412019, Decreto Estadual n" 9.66612020, e, subsidiariamente, pela Lei
Federal n" 8.ó66 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n" 10.520 de 17 de julho de
2002, Lei Complementar n' 123 de 14 de dezemtrro de 2006, Lei Federal n"
11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE n'06 de 08 de maio de 2020
e demais normas vigentes à matéria.

ARTICIPAÇÀO: Exclusivo ME/EPP

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote

DATA DE ABERTURA: 10.08.2021 às 09:00h.

Local de realizaç ão: wr.vw.comprasnet. go. gov.br

Fundamento Legal: Lei Federal n" 8.666 de 2110611993 e suas alterações, Decreto
Federal n' 10.024/2019, Decreto Estadual n" 9.66612O20, Lei Estadual n" 17.928 de
27.12.2012, Lei Complementar Estadual n'117 de 05;.0.2015, Decreto Estadual no

9.666, 21 .05.2020, Decreto Estadual n'7.46612011, Lei Federal n'11.947 de 16 de
juúo de 2009, Resolução CDiFNDE n'06 de 08 de maio de 2020 e demais normas
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ü
regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital
e em seus anexos.

do Edital: urvw.conrprasnet.qo. gov.br e wr,lr,l.educacao. go.gov.br

(64) 9 9919-8913

Conselho - Aporé - GO

Endereço Completo

Fone: (064) 36441220
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. OO1/2021

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portaria n" 01/2021-CONSELHO ESCOLAR JOSÉ LUDOVICO DE
ALMEIDA/APORE-GO torna público, para conhecimento dos interessados, que
realizará licitação na modalidade PREGÂO ELETRÔNICO, tipo MENOR PR"EÇO
PORLOTE, destinado exclusivamenÍe à partiçipação de microempresas e empresas
de pequeno porte, conforme delerminacão do artigo 7'da Lei Estadual n'
17.928/2012 , em sessão pública eletrônica, através do site u.wu,.comprasnet.go. gov.br,

nos termos da Lei Estadual n' 17 .928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Federal no

10.02412019, Decreto Estadual rf 9.66612020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal no

8.666193 de 21 dejunho de 1993, Lei Federal n" 10.520 de 17 de julho de 2002,Lei
Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei no 9.307 de 23 de setembro de

1996, Lei Complementar n' 144 de 24 de julho de 2018, Lei Federal n' ll.947l de 16

de juúo de 2009, Resolução CD/FNDE no 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas
pertinentes à matéria, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

1. CONDIÇOES GERAIS

1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico que promova a comunicação pela intemet, no
sítio www.comprasnet.go.gov.br (art. 5'. caput, do Decreto Estadual n' 9.66612020).
1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de
autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do
certame (art. 5', parágrafo único, do Decreto Estadual no 9.66612020).
1.3. O pregão eletrônico será conduzido pelo Conselho Escolar José Lúovico de
Almeida, com apoio técnico e operacional à Superintendência Central de Compras
Govemamentais e Logística da Secretaria de Estado da Administração, que atuará
como provedor do Sistema de Compras do Estado de Goiás (aÍ. l2do Decreto
Estadual no 9.66612020).
1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo
telefone: 62. 3201-8752.

2. O OBJETO

2.1 Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a

Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar
José Ludovico de Almeida, no municipio de Aporé - GO, conforme Edital e Anexos,
de acordo com as especiÍicações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.
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2.2. Os quantitativos objetos deste Pregão encontram-se definidos no Termo de
Referência - Anexo I deste Edital. podendo ser alterado, nos termos do artigo 65, §1",
da Lei Federal n" 8.666/93.

2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de
mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e
obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.5. Quando do fornecimento, as quantidades poderão ser alteradas para mais ou
para menos, bem como as datas podem ser modiÍicadas de modo que atendam às
necessidades da Unidade Escolar, de acordo com a demanda mensal, tendo em
vista o cenário de pandemia provocada pelo Corona vírus (Covid-19).

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos
e a descrição do objeto constante
nos ,rile^r www.comprasnet.go.qov.br e r.r.vlv.desenvolvimento.go.gov.br, prevalecer
á, sempre, a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO LOCAL, DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do
site www.cont rasnel o- r'.br. no dia 27.08.2021 a partir das 09horas. mediante
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encamiúadas, por meio
do siÍe n'r,w.comDrasnel. so.gov.br, no período compreendido entre o dia 12.W.2021
até às 08h59min do dia 27.08.2021. O encaminhamento das propostas
comerciais: é a partir da data da divulgação do Editat até a data e horário da
sessão de abertura (art. 26. caput. do Decreto Estadual n'9.666/2020);

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 09h10min do dia 27.08.2021 e terát
duraçâo de l0 (dez) minutos:

3.3.1 . Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 09h20min, na forma
do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3.4. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília./DF (UTC -03:00) e dessa
forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certaÍne.

3.5. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duÍante
a sessão pública do Pregão. devendo observar rigorosamente os prazos limites (data e
horário) para recebimento das propostas, bem como para início da sessão de disputa de
preços. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido e no
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mesmo endereço eletrôni( 1, independentemente de nova coi runicação, desde que não
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

4. DOS PEDTDOS DE E:;CLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO n»rrll
4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclaret:imentos ou Impugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro
em até 03 (dias) dias úte,s antes da data fixada para abertu a da sessão pública, por
meio de documento devi.tamente assinado e redigido em papel timbrado (caso seja
empresa), a ser encamint,rrdo por meio do sistema Comprar-ent.go.gov.br (art. 23 do
Decreto Estadual n' 9.666,' 2020).

4.2.1. Não serão coúecicr.s as impugnações recebidas pelo .,regoeiro ou pela Equipe
de Apoio após o prazo definido no item 4.2.

4.2.2. O Pregoeiro, au..liado pelo setor técnico comp,:tente, decidirá sobre a
impugnação no prazo de 0ll (dois) dias úteis, a contar da data,lo recebimento do pedido
(aÍ. 23, § 1o, do Decreto l )stadual n" 9.66612020);

4.3. As impugnações e pe:lidos de esclarecimentos não susp(.ndem os prazos previstos
no certame (art. 24, § 1o. do Decreto rf 10.02412019), excÉ(o a hipótese descrito no
item 4.4 (art.24, § 30, do L)ecreto Estadual n'9.66612020);

4.4. Possíveis retificaçõe.r do Edital, por iniciativas rle o'lcio ou provocadas por
eventual procedência d,: impugnação, serão publicadas reabrindo-se o pÍazo
inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certame
caso a modificação altere a formulação das propostas.

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prest.:dos pelo Pregoeiro serão
anexados nos autos do p,6.a.ro licitatório e estarão disponiveis para consulta por
qualquer interessado e se,ão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração (art. 23, § 1", do Decreto Estadual n' 9.666120'.10).

5, DAS CONDIÇÔES DII PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do Pregão:

5.1.1. Do ramo pertinente lo seu objeto, legalmente constituidas;

5.1.2. Que atendam as corrdições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio. conforme art. 33, da Lei Federal no
8.666/93:'

5.1.4. Que estejam previa';rente credenciadas no Comprasnet.go e

5.1.5. Como requisito parr, participação neste Pregão, a licita,rte deverá manifestar, em
campo próprio do sistema eletrônico w\!-vr'.comprasl) et.so.sov.br. o pleno
coúecimento e atendime:rto às exigências de habilitação prt vistas no Edital.
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5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas. O Conselho Escolar José l,udovico de Almeida não
será, em neúuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

5.2. Não poderâo pârticipar deste Pregão:

5.2.1 . Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Govemo
Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razáo do disposto no
art.72, § 8", V, da Lei n" 9.605/98;

5.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nc,s termos do art. 12 daLei
n" 8.429192:'

5.2.6. Sociedade estrangei:ia não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertir rente e compatível com o
objeto deste Pregão;

5.2.8. As Empresas em i.'.ecuperação Judicial que tiver ;r Certidão emitida pela

instância iudicial compelente ue ateste ue a interessada está a ta econômica e

financeiramente a cl de procedimento licitatórios. nos termos da Lei Federal
no8.6 e de com vacão de acolhimento iudicial do Plano de RecuDeraÇão. nos
termos do art. 58 da Lei _federal n"11.101/05. em caso de_ recuperacão iudicial: ou
homologação iudicial do t lzrno de RecuperaÇão. no caso de recuperaÇão extraiudicial.
de forma a possibilitar a habilitação de maior número dc empresas, NAO SERA
IMPEDIDA DE PARTI.I]IPAR.

5.2.9. Também não poder,i. participar direta ou indiretamente da licitação, da execução
dos serviços e do fomecimento de bens a eles necessários, conforme o artigo 90 da Lei
Federal no 8.666193:

I.O autor do Termo de ReÍêrência, pessoa fisica oujurídica; e

II. Empresa que possua enr seu quadro societário ou de pess()al servidores públicos do
Conselho Escolar Jose t-udoüco de Almeida, bem como empresa que possua
proprietario, sócio ou dirigente que seja cônjuge ou parente t m linha reta, colateral ou
por afinidade até o terceir.r grau com servidores públicos desre Conselho Escolar.

5.2.9.1. Considera-se paí.icipação indireta, para fins do dislosto no subitem 5.2.9, a

existência de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira
ou trabalhista entre o au.-:rr do Termo de Referência e a l-icitante, incluindo-se os

fomecimentos de bens e sçrliços a estes necessários.
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5.2.9.2. O disposto no it,;m 5.2.9 aplica-se também aos nr,'mbros da Comissão de
Licitação, ao Pregoeiro e '. Equipe de Apoio.

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO
CONCEDIDO ÀS NTTCN.OE,NÍPRESAS E EMPRESAS IIE PEQUENO PORTE

6.1 . Em cumprimento àr; disposições da Lei Complemeutar no 12312006, serão

assegurados os seguintes :,eneficios às Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe:

I. Prazo para regularizaçã,., de restrição na comprovação d:r regularidade Íiscal e/ou
trabalhista na forma do itt:m l1.16 deste Edital, nos termos do §1" do art. 43 da Lei
Complementar n" 123/20(16 c/c do §1o do art. 43 da Lei Complementar n" 147120'14;

6.2. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando

solicitada implicará na abr;rtura de processo administrativo ( a consequente aplicação
das sanções cabíveis.

7. DO CADASTRAMEIiTO NO SISTEMA COMPRASIiET.GO

7.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregãc, que o interessado realize
o credenciamento no siÍitema eletrônico provido pela liecretaria de Estado de

Administraçào (SEAD) ro endereço eletrônico www.ccrnprasnet.go.gov.br, bem
como providenciar o envi» de toda a documentação exigida, até o 5" (quinto) dia útil
anterior à data prevista para o registro das propostas, llos termos da Instrução
Normativa n' 004/20 1 l -Ci i/SEGPLAN.

7.1 .1 . Não havendo pendr)ncias documentais, o CADFOR ,r :mologará o cadastro no

prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, conti.'dos do recebimento da

documentação completa" r:xcluindo-se o dia de entrega e v:.1cendo os prÍrzos apenas

nos dias em que houver e:,pediente regular e integral na SE/rD.

'7 .1.2. O simples pré-cad3itro no site \nÀ'vr'.compÍasnet.qo. rov.br não dará direito à

licitante de credenciar-se no sistema em razão do bloqueio inicial do login e seúa
cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a
homologação do cadastro. cujo registro passará a ter status "homologado".

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e na :,resunção de sua capacidade técnica para a realização das

operações inerentes a este Pregão Eletrônico

7.2. Informações complernentares para cadastro no CADI'OR poderão ser obtidas
através dos telefones (62) ')8304-9641.

7.3. Os interessados poderiío se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento
de Fomecedores da Administração Federal ou de outros ca.,lastros que atendam aos

requisitos previstos na legislação geral. Neste caso, deverão ;olicitar ao CADFOR seu

cadastramento simplificacir - apresentado o respectivo ceÍil:r:ado de registro cadastral

devidamente regular - e estarão dispensados de apresentar toda a documentação

abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter ,ltatus "credenciado".
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7.4. Se a licitante que op.ar pelo oadastramento simplificztlo lograr-se vencedor do
certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como
condição obrigatória para ir contratação.

7.5. O uso da seúa de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema ou ao Conselho Escolar José Ludovico de
Almeida a responsabilidatle por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

7 .6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa r)omprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para
imediato bloqueio de aces,r;o.

8. DA APRESENTAÇ,IO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

8.1. Nos termos do Art. 1t), II, do Decreto Estadual n" 9.66612020, após a diwlgação
do edital no sítio eletrônico. os licitantes encaminharão, ex<:lusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no
edital, proposta com a dcscrição do objeto ofertado e o proço, até a data e o horário
estabelecidos para aber.ura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposla acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa. Só será aceita uma proposta para
cada item/lote de interesse da licitante.

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documuntos de habilitação que
constem do CRC do CAI)FOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso

aos dados constantes do sir;tema.

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a

documentação de habilita,;ão, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos terrnos do aÍ. 43, § 1'da LC n" 123, de 2006.

8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregãc, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens er ritidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderâo retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (art. 26, §
6o, do Decreto Estadual n" 9.66612020).

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.
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8.8. Os documentos que compõem a pÍoposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serã:- disponibilizados para avaliaçâo do pregoeiro e para acesso
público após o encelramerLto do envio de lances.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encamiúados pelo licita'rte melhor classificado após o encerramentô do envio de

lances, observado o pra?;r) estipulado no § 2o, do art. 38, do Decreto Estadual n'
9.66612020, descrito no ite m.

9. DA ÂBERTURA D,\ SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO N^I.S PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LITNCES

9. 1. A abertura da presenl.e licitação dar-se-á em sessão púhlica, por meio de sistema
eletrônico, na data, horarii, e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificlrá as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam ern conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vicios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência (art. 18 do Decreto Estadual n'9.66612)20).

9.2.1 . Também será desclassificada a proposta que identifiqrr'.: o licitante.

9.2.2. A desclassifrcagão será sempre fundamentada e re1';istrada no sistema, com
acompaúamento em teml:o real por todos os participantes (a,t. 28, parágrafo único, do

Decreto Estadual n" 9.6662020).

9.2.3. A náo desclassificaç:ão da proposta nào impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenaré. automaticamente as propostas rlassificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para trocá de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances

exclusivamente (intervalo mínimo de Rl§ 0,10 (dez centar rs)) por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatarnente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro (art. 30, § 1o, d': Decreto Estadual n" 9.666120201.

9.5.1. O lance deverá ser rrfertado pelo menor preço por lote.

9.6. Os licitantes poderãc. oferecer lances sucessivos (inter"alo mínimo de R$ 0,10
(dez centavos)), observar do o horário fixado para abertura da sessão e as regÍas

estabelecidas no Edital (a: ;. 30, § 2", do Decreto Estadual n" ).66612020).

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor ir ferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo iistema. ver §3", art. 30, Decreto i staútal n" 9.666/2020
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9.8 O intervalo mínimo d: diferença de valores ou de percelluais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto Jm relação ao lance que
cobrir a melhor oferta de'r'erá ser de R$ 0,10 (dez cenÍavos).

9.9. O intervalo entre os l;nces enviados pelo mesmo licitan'e não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não pode rá ser inferior a três (3)
segundos, sob pena de sercm automaticamente descartados pelo sistema os respectivos
lances.

9.10. Será adotado para ,:nvio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa
"aberto", em que os li,jltantes apresentaÍão lances púbticos e sucessivos, com
prorrogações (aÍ. 31, inciÍ;o I, do Decreto Estadual n' 9.666,2020).

9.10.1. A etapa de envio,le lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada auto'naticamente pelo sistema quando houver lance ofeÍado nos
últimos dois minutos Co periodo de duração da sessão pública (art. 32.
caput, do Decreto Estadui .l n" 9.666/2020).

9.10.2. A prorrogação aul'rmática da etapa de envio de lancr s, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances env;ados nesse período de

prorrogação, inclusive quar.do se tratar de lances intermediá;os.

9.10.3. Não havendo novis lances na forma estabelecida nt alínea anterior. a sessão

pública será encerrada automaticamente (art. 32, § l",,Jo Decreto Estadual no

9.666/2020).

9.1 1. Encerrada a fase conrpetitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o Pregoeiro, asse.rsorado pela equipe de apoio, ju;tihcadamente. admitir o
reinício da sessão pública Je lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.l2.Em caso de falha nc sistema, os lances em desacordo ,: rm os subitens anteriores
deverão ser desconsideralos pelo pregoeiro, devendo a oc rrrência ser comunicada
imediatamente à Administr:ação do sistema comprasnet.go (irrl. 35 do Decreto Estadual
n'9.66612020);

9.12.1 . Na hipótese do sut,rtem anterior, a ocorrência será reg,strada em campo próprio
do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que

for recebido e registrado e,n primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurs( da sessão pública, os licitantes seriio informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçião do licitante.

9.15. No caso de descone'xão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível ao-c licitantes para a recepção
dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o prel-.oeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, rr sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do ÍeLto pelo Pregoeiro aos

Pregão Eletrônico 2021l2

Seiretaria de Estado da Educação - SEDI C
Gerência de Liotação

Quinta Avenida. Qd. 7'1 n" 2'12 Setor Leste Vila Novâ CEPi 74.643-030
Goiânia - GO

]&

\



E.t.do dr
Educaçâô

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (at. 35 do Decreto Estadual
n'9.666/2020).

9.17. O Critério de julgamento adotado será omenor preço por lote, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação
ao produto estrangeiÍo, o r:ritério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

pÍopostas que fizerem jus .is margens de preferência, confonne regulamento.

9.20. Havendo eventual enpate entre propostas ou lances , o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3' § 2", da Lei Federal n' 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferência, sucessivamer,te, aos bens produzidos:

1. no país;

2. por empresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com defrciência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.21. Persistindo o empatL, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empal'rdas.

9.22. Etcerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá

encamiúar, pelo sistema trletrônico, contraproposta ao licita'Íe que tenha apresentado
o melhor pÍeço, para qu; seja obtida melhor proposta, 'rcdada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual n'
9.66612020).

9.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes (art.38, § 1o, do Decreto Estadual n'9.66612020).

9.24. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado i1ue, no prazo de 2 (duas)

horas), envie a proposta adequada ao último lance oferlado após a negociação

realizada, acompaúada, se for o caso, dos documentos :omplementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados (aÍ. 38, §

2", do Decreto Estadual íf' 9.66612020).

9.25. Após a negociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

10. DA ACEITABILIDÀDE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa dE negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quantc à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
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relação ao miiximo estil:ulado para contratação neste Errital e em seus anexos,
observado o disposto no al't. 39 do Decreto Estadual n" 9.66612020.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedci, apresentar preço hnal
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 .'fCU - Plenrírio), ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inext:quível a pÍoposta que apresente preços global ou unitiá.rios

simbólicos, irrisórios ou rle valor zero, incompatíveis com ,:s preços dos insumos e

saliirios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha er,..abelecido limites mínimos, excci ) quando se referirem a
materiais e instalações de ,rropriedade do próprio licitante, pi ra os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de comp;: vação da exequibilidade,
podendo ser adotados, den'l-e outros, os seguintes procedimeltos:

I. Questionamento ao licitirnte para a apresentação de justifici.tivas e comprovações em
relação aos custos com in:ícios de inexequibilidade;

Il. Pesquisa em órgãos púlrlicos ou empresas privadas;

III. Verificação de outros r'ontratos que o proponente mantenha ou teúa celebrado com
a Administração ou com r iniciativa privada;

IV. Pesqúsa de preço no r,rercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fomecimentos executados pelo proponente;

VI. Estudos setoriais;

VII. Consulta às SecretariaLs de Fazenda Federal, Estadual or, Municipal;

VIII. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou con,rições excepcionalmente
favoráveis que o proponelrte disponha para a execução do otjeto; e

IX. Demais diligências qr.ri porventura se fizerem necessárias.

10.3. Qualquer interessa<i.r poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legal;dade das propostas, devendo aprjsentar as provas ou os

indícios que fundamentanr a suspeita.

10.4. Na hipótese de necerisidade de suspensão da sessão prllrlica para a realização de
diligências, com vistas ao :reneamento das propostas, a sessã,, pública somente poderá
ser reiniciada mediante aliso prévio no sistema com, no mit:rmo, vinte e quatro horas

de antecedência, e a ocorrtlncia será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro deve.:á convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meic de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
no mínimo 2 (duas) horal a 4 (horas), sob pena de não aceitlção da proposta (art. 38,

§ 2', do Decreto Estadual f 9.666/2020).

10.5.1. O prazo estabele.. ido poderá ser prorrogado pelo 'regoeiro por solicitação
escrita ejustificada do licilante, formulada antes de findo o pr rzo, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro.
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10.5.2. Dentre os documeutos passíveis de solicitação pelo l,regoeiro, destacam-se os
que contenham as características do matedal ofeÍado, tais c:,--,mo marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações peÍinentes, a exemplo de
catiilogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prej uízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sr,b pena de não aceitação da proposta.

10.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitrível lu o licitante não atender
à exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital (art.43, § 4o, do })ecreÍo Federal n" 10.24/2019).

10.7. Havendo necessidact;, o Pregoeiro suspenderá a sessãc,, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade (art. 48, parágrafo único, do Decreto
Estadual n" 9.666 12020).

10.8. O Pregoeiro deverá. encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção
de melhor preço, vedadaL a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital (art. 38, caput, do l)ecreto Estadual n'9.66612020).

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanha (art.
38, § 1", do Decreto Estadrral n" 9.66612020).

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negocriar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9. Nos itens não excltLr;ivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre qL:,: a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da evenlual ocorrência do empate
ficto, previsto nos aÍtigos '-4 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o casc.

10.10. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11, DA HABILITAÇÂO

11.1. Como condição próvia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentoÍ da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das conclições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes caciastros:

11.1.1. CRC do CADFOF. (\l\\av. comprasnet. go. gov.br)

I 1 .1 .2. A consulta aos cadÍstros serâ realizada em nome da err.rpresa licitante e também
de seu sócio majoritario, çror força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções imporitas ao responsável pela prática de ato de improbidade
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoajurídica da qual seja sócio majoritririo.

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

11.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate fictü, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

11.3. Caso atendidas as r:ondições de participação, a habilitação do licitantes será
verificada por meio do CIRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação juiÍdica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e hacilitação técnica.

1 1.3.1 .E dever do licitantr: atualizar previamente as comprov rções constantes do CRC
do CADFOR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação
attalizada.

I 1.4. O descumprimento <lo subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), confor«rc arÍ. 44, §3o, do Decreto
Estadual n" 9.666/2020.

I 1.5. Havendo a necessid,-de de envio de documentos de hatrilitação complementares,
necessários à confirmaçãc daqueles exigidos neste Edital e jii apresentados, o licitante
será convocado a encaininhá-los, em formato digital, via sistema. no prazo
de 4 (quatro) horas, sob ircna de inabilitação.

1 1.5.1 . Somente haverá a r.ecessidade de comprovação do plcenchimento de requisitos
mediante apÍesentação do; documentos originais não-digitars quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

1 L6. Não serão aceitos ,Jocumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles logalmente permitidos.

1 1.7. Se o licitante for a miLtriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que. pela própria naf'JÍeza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da maljtz

1l.8.Serão aceitos registr,rs de CNPJ de licitante matriz e filial com dilerenças de
números de documentos pcrtinentes ao CND e ao CRFiFGTI', quando for comprovada
a centralização do recolhi.r,ento dessas contribuições.

11.9. Ressalvado o disposlc no item 8.3, os licitantes deverâu encaminhar, nos termos
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

1 1. 1 0. Habilitação.jurídic,r :
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11.10.1. No caso de empr:sário individual: inscrição no Regr itro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junra Comercial da respectiva sede;

1 1 .10.2. Em se tratando rle microempreendedor individua, - MEI: Certificado da
Condição de Microemtr,r:eendedor Individual - CCMEI cuja aceitação Íicará
condicionada à verificação da autenticidade no
sítio wwu. ortaldoem nrlcdor.gov.br;

11.10.3. No caso de socieíiade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato corstitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Cor-rercial da respectiva sede, aconrpanhado de documento
comprobatório de seus ad'rrinistradores;

11.10.4. Inscrição no Rcgistro Público de Empresas Me cantis onde opera, com
averbação no Registro on(le tem sede a matriz, no caso de s'r o participante sucursal,
filial ou agência;

11.10.5. No caso de socierLade simples: inscrição do ato conr,titutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompaúada dr: prova da indicação dos
seus administradores;

11.10.6. No caso de coopr,rativa: ata de fundação e estatuto s,ocial em vigor, com a ata
da assembleia que o apro"ou, devidamente arquivado na Jurrta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pess ras Jurídicas da respectiva sede, b(:.'n como o registro de que
traÍa o art. 107 da Lei no 5.764, de l97l;

11.10.7. No caso de emy resa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
Decreto de autorização, devidamente publicado e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido 6clo órgão competente. quando a aijvidade assim o exigir.;

11.10.8. Os documentos 2,.'ima deverão estar acompanhados rle todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

11,11. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.11.1. A regularidade f; scal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação
de:

a) Prova de Inscrição no ( ladastro Nacional de Pessoas Jurídi':as - CNPJ do Ministério
daFazenda.

b) Prova de Inscrição no (, adastro de Contribuintes Estadual cu Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto l;citado.

c) Prova de regularidade p,ara com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão
Conjunta emitida pela Proi:uradoria Geral da Fazenda Naciorral e Secretaria da Receita
Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tnSutos administrados pela
Secretaria da Receita Fed, ral do Brasil.

d) Prova de regularidade ielativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão
Negativa de Débitos Reierivos às Contribuições Previderr iárias e às de Terceiro,
expedida pelo Ministério 1a Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.
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OBS: As comorovacões oertinentes aos itens "c" e "d" serão alcancadas oor meio
de certidâo exlredida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
íRFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa
de Débito em Dívida Aliva expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou
equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

f; Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de
Certidão de Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de
Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por
meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do lt{unicípio ou equivalente
onde a Licitante tem sua sí)de.

h) Prova de regularidade rslativa ao Fundo de Garantia por Tompo de Serviço - FGTS.
por meio do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa
Econômica Federal CEF.

i) Prova de [nexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação c1e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei Federal n" ',2.440/2011.

j) Certidão Negativa de Slspensão e/ou Impedimento de Lrcitar ou Contratar com a
Administração Pública, nos termos do § 4', aÍ. 5o, do Decreto Estadual n' 7 .42512011.

k) Caso a participação no r:ertame seja da matriz, com possihilidade de que a execução
do objeto licitado seja p,:r filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e

trabalhista deverá ser de a.nbas.

I 1 .1 I .2. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a
apresentação de certidão positiva com efeito de negativa, ncl termos da Lei.

I 1.12. QualiÍicação Econômico-Financeira

11.12.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a

apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e d,:monstração contábil do último exercício social, já exigíveis
na forma da lei, que coml)rove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.l) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser
devidamente certificado |,or profissional registrado no Conselho de Contabilidade,
mencionando obrigatorianente, o número do livro diririo e irlha em que o mesmo se

acha transcrito. Se possivcl, apresentar também termos de at'ertura e de encerramento
dos livros contábeis.
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a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de

"Recibo de entrega de livro digital". Se possível, apresentar titrnbém termos de abeÍura
e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deveú estar

devidamente registrado nir Junta Comercial ou vir acompanlado da Certidão da Junta

Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral OrdinriLria de

aprovação do Balanço Pntrimonial, conforme prevê o §5o lo aÍigo 134, da Lei n"

6.404/76.

b) A comprovação da boa t.ituação financeira da empresa proponente será efetuada com
base no balanço apresenta,lo, e deverá, preferencialmente, st:r formulada- formalizada
e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, assinada por
profissional registrado r.,r Conselho de Contabitidade e pelo diretor, sócio ou
representante da empresa licitante com poderes para tal invt:stidura, aferida mediante
índices e formulas abaixo ;specificadas:

. ILG : (AC+RLP) / IPC+ELP) > l

. rLC: (AC) i (PC) : l

. ISG = AT / (PC+EI-P) > I

Onde:

ILG = índrce de liquidez geral

ILC = indice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT: ativ( total

AC = ativr' circulante

RLP = reaiiável a longo prazo

Pg = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

I PL - patrirnônio líquido

b.l) A Licitante que apresentar resultado menor que 0l (umr em qualquer dos índices

citados no subitem anterior'. quando de sua habilitação, esiará inabilitada, exceto se

comprovar capilal social ou patrimônio liquido corresponder.te a l0o/o (dez por cento)
do valor estimado da cont r'atação que estará dispensada de apresentação dos releridos
índices.
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b.2) Na forma do Decreto Estadual n" 7.804 de 20 de feverei.:o de 2013, na habilitação
em licitações referentes lr fomecimento de bens para pronta entrega ou locação de

materiais, não será exigid:- de microempresa ou da empresa de pequeno porte a
apresentação de balanço patrimonial do último exercicio social.

c) Das empresas constitui(las no ano em exercício independenÍe de sua forma societária
e regime fiscal, será er.igida apenas a apresentação dr, Balanço de Abertura,
dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da
Lei) expedida pelo Cartór'io Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico. com
indicação do prazo de l'rlidade e não havendo somente será aceita com data de
emissão não superior a 6') (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se

a Comarca possuir mais o,: um CaÍório Distribuidor, deverÉ ser apresentada Certidão
de todos os Cartórios Dislrrbuidores existentes na Comarca. Caso a participâçâo no
certame seja da filial, a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial
deverá ser da filial e da roratriz.

I 1.13. Qualificação Técrrica

11.13.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a ilpresentaÇão de:

a) No minimo 01 (um) alestado fomecido por pessoa jurícica de direito público ou
privado, comprovando rlue a Licitante já forneceu, satisfatoriamente, objeto
compatível com o desta licitação. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo: o
nome da empresa./órgão c'- ntratante, o nome do responsável por sua emissão e telefone
para contato, caso necessr'rio. O Pregoeiro(a) poderá deten rinar qualquer diligência
que entender necessária p:ra verificar a autenticidade e legiti,nidade do atestado ou de
qualquer documento que ]he suscitar dúvidas.

b) Alvará da Vieilância Sjanitária, emitida pelo órgão competente, que comprove que
a empresa licitante foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitaria Estadual ou
Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal - SIF, no prazo estabelecido
oficialmente,jqg!41 tdo que a emDresâ está âDta paaa o seu funcionamento
resular e comercializa ão do produto peúinente ao obie da lici ao alimentosc

de origem vegetal, animal, mineral ou processado). O .A,lvará mencionado aclma
terá validade até o dia 3 1 le dezembro do ano da contratação.

11.13.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneffcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) ria apresentação do balanço patrimr,nial e das demonstrações
contábeis do último exercício.

11.14. A existência de restrição relativamente à regularidac-e fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou ernpresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, Lrma vez que atenda a todas as dentais exigências do edital.

11.15. A declaração do v.:ncedor acontecerá no momento i:inediatamente posterior à
fase de habilitação.
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11.16. Caso a proposta rnais vantajosa seja ofeÍada por licitante qualificada como
microempresa ou empresl de pequeno porte. e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazc, de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério
da Administração Pública. quando requerida pelo licitante, nlediante apresentação de
justificativa.

I I .16.1. O tratamento fav irecido previsto no subitem anterior somente será concedido

se as microempresas e elnpresas de pequeno porte apreserr'.arem no certame toda a

documentação fiscal exigi,ia, mesmo que esta conteúa algurna restrição.

11.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação dc licitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, rra ordem de classificação.

Se, na ordem de classificaçâo. seguir-se outra microempresa, l'mpresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa !:om alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.18. Havendo necessiditde de analisar minuciosamente os documentos exigidos. o

Pregoeiro suspenderá a s.:ssão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos oocumentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

I1.20. Nos itens não extlusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, Ca eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nc'i artigos 44 e 45 da LC no 123. de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecirla para aceitação da proposta subsequente.

11.241 Constatado o ate:rdimento às exigências de habilitação fixadas no Edital' o

licitante será declarado ve rcedor.

12. DO ENCAMINHANIENTO DA PROPOSTA VENCF]DORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

de 2 (duas) horas, a contarr da solicitação do Pregoeiro no si:;tema eletrônico e deverá:

l2.l .1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via' sem

emendas, rasuras, entrelitihas ou ressalvas, devendo a últinra folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo lic;tante ou seu representante legal.

12.2. A proposta final devçrá ser documentada nos autos e serii levada em consideração

no decorrer da execução ,.lo contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada. se

for no caso descumprimelto (art. 50, V. do Decreto Estadual n" 9.66612020.
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12.3. Os preços deverão sr:r expressos em moeda corrente na(jional, o valor unitiíLrio em

algarismos e o valor glo ol em algarismos e por extenso iart. 5' da Lei Federal n'
8.666/93).

12.3.1. Oconendo diverg( ncia entre os preços unitríLrios e o preço global' prevalecerão

os primeiros; no caso de d vergência entre os valores numéricos e os valores expressos

por extenso, prevalecerão ,:stes últimos.

12.4. A oferta deverá se firme e precisa, limitada, rigoro ,amente. ao objeto deste

Edital, sem conter altema,.ivas de preço ou de qualquer out.'a condição que induza o

julgamento a mais de um rcsultado, sob pena de desclassific:;ão.

12.5. A proposta deverá r )edecer aos terrnos deste Edital t seus Anexos. não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificaçties ali contidas ou que

estabeleça vínculo à prop',sta de outro licitante'

12.6. As propostas que ctlntenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão o:sponíveis na intemet, após a homclogação'

12.7. A apresentação cl' proposta implicará na plena irceitação' por parte do

proponente, das condiçõe. estabelecidas neste Edital € Seus âo€XoS'

12.8. Após apÍesentação ita proposta. não caberá desistênci"r, salvo por motivo justo

decorrente de fato supervt:niente e aceito pelo Pregoeiro.

12.g. o preço pÍoposto ,rerá de exclusiva responsabilida ie do licitante, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta

ou incorretamente cotado t. serão considerados cOmo inclusos nos preços, não sendo

aceitos pleitos de acréscitt os' a esse ou qualquer outro título'

12.11. Todas as empresa i deverão cotar seus preços com t rdos os tributos cabíveis

inclusos, bem como to(.)s os demais custos diretos e .ndiretos necessários ao

atendimento das exigências do Edital e seus anexos. l]'ltretanto, as empresâs

enquadradas no regime riormal de tributação (empresas nio optantes do simples)'

estabelecidas em Goiás, rleverão registrar a propo§ta conr preços desonerados do

ICMS conforme disposir;ões do Aí. 6o, Inc. XCI do Itegulamento do Código

Tributririo do Estado de G.riás - RCTE, que concede isenção rle ICMS nas operações e

prestações intemas, relatiças à aquisição de bem, mercadoria e sen'iço por órgãos da

Administração Pública Estadual Direta e süas fundações e auÍarquias, ficando mantido

o crédito. observado, den*.e outras coisas, à transferência d<, valor correspondente ao

ICMS ao adquirente me')iante a redução do preço do be:lr, mercadoria e serviço'

devendo a redução ser detltonstrada no documento fiscal.

12.12. Por determinaÇão tla Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho

"AG" n' 1203/2013, para as empresas estabelecidas em Gc ás que se enquadrem na

situação do item l2' l l , as propostas comerciais, enviadas rr llas empresas detentoras

das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter. ( origatoriamente, além do

preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto)' o preço
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Íesultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá ser o preço

considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele registrado no

sistema ComprasNet.GO. e será considerado como base para etapa de lances. O valor

bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do dusconto concedido.

12.13. A proposta deverá conter. obrigatoriamente, as seguintes informações:

l. Nome da en,presa, CNPJ, endereço, fone/far, n.o da conta coÍrente,

Banco, n.o da agêrr,:ia, nome do responsável que assinará o contrato;

2. Para emprese.s estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta

se a empresa é corr,ribuinte de ICMS e se é optante do SIMPLES

3. n.o do Pregãc,; no do item ou no do lote que se r:fere

4. Preço em Rcal, unitário e total, com no miáximo duas casas decimais, no

qual deverão estal inclusas todas as despesas que infl uam nos custos' No caso

áe divergência entre o valor numérico e o por extensc. prevalecerá esse último.

O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou

negociação como(a) Pregoeiro(a);

5. Descrição cio objeto ofertado, com a quant,dade licitada e com a
indicação da ma:ca, que deverá ser a mesma informada quando do

cadastramento da proposta no comprasnet;

6. Prazo de validade da proposta de 120 (cento e vinte) dias, a contar da

data da sessão desle Pregão Eletrônico. caso não apresente prazo de validade

será esse considerado;

7 . Data e assinttura do responsável.

L lndicação e>-pressa do nome do signatário que assinará o contrato'

12.14. A proposta deverii estar acompanhada dos seguinles documentos:

I. planilha de custos e Formação de Preços, detalhando os custos que compõem os

preços propostos para a cor)tÍatação;

12.15. Casojulgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à unidade

técnica restoniável pela elaboração do Termo de Reterência" para análise e

manifestação quanto à act.itabilidade das especificações técnicas;

12.16. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da i citação, a promoção de

diligência destinada a esr:larecer ou a complementar as informações prestadas pelo

licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a inclusão

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na

proposta.

12.17. o ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso

solicitado pelo Pregoeiro.
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13. DOS RECURSOS AI)MINISTRATIVOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de peqoeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de l0 (dez) minutos, para que qual<1uer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de f<rrma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema (art. 45, caput, do

Decreto Estadual n" 9.6661 2020).

13.2. Havendo quem se ntanifeste, caberá ao Pregoeiro verifrcar a tempestividade e a

existência de motivação rla intenção de recorrer, para de<,idir se admite ou não o

recurso, fundamentadamettte.

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no méI to recursal' mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. Afalta de manifestrção imediata e motivada da licitante importará decadência

do direito de recurso, coniorme § 3'do Art. 45 do Decreto l-stadual n" 9.66612020.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partil de então, o prazo de três

dias para apresentar as rai:ões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,

desdÊ logo', intimados p,rra, querendo, apresentarem coÍr'lrÍurÍvões também pelo

sistema eletrônico, em oul1.os três dias, que começarão a contaLr do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes ass,.gurada vista imediata dos element,:'s indispensáveis à defesa

de seus interesses (art. 45. § 2', do Decreto Estadual n" 9.666t2020)'

13.3. O acolhimento dc recurso invalida tão somente ,.s atos insuscetíveis de

aproveitamento (art.45, § 4o, do Decreto Estadual n' 9.6661")')20)'

13.4. Os auÍos do proceslr permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste :ldital.

13.5. Não serão coúer:idas as intenções de recursos, razões e contÍarrazões.

interpostos após os resp:ctivos prazos legais, bem como os que forem enviados

pelo chat, por fax, correicli ou entregues pessoalmente.

13.6. O recurso contra a rtecisão do Pregoeiro terá efeito su:;pensivo para o item que

disser respeito.

13.7. O exame, a instruçã,. e o encamiúamento dos recursoÍ à autoridade competente

para apreciáJos serão realizados pelo Pregoeiro no prazo 4e até 3 (três) dias úteis,

poaenào este prazo ser d:iatado até o dobro, por motivo jur lo. O encaminhamento à

autoridade superior se darii apenas se o pregoeiro, justificadzmente, não reformar sua

decisão.

13.8. A autoridade compÊtente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o

recurso, podendo esse priLzo ser dilatado até o dobro, por rnctivo justo, devidamente

comprovado.

I4. DA REABERTURA t)A SESSÃO PUBLICA
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14.1. A sessão pública po..crá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à ar,trlação de atos anteriores

à realização da sessão ptiblica precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que r;erão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver e,'to na aceitação do preço melhor c:lassificado ou quando o

licitante declarado venc.dor não assinar o contrato, nãc retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e úabal hista, nos termos do art.

43, §1" da LC n" 123lii}6. Nessas hipóteses, serão adr 1ados os procedimentos

imediatamente posteriore;, ao encerramento da etapa de lanc' s.

14.2. Todos os licitantes ;.emanescentes deverão ser convc, ados para acompanhar a

sessão reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chal'), e-mail, ou,

ainda fax-símile, de acorlo com a fase do procedimento licitatório'

14.2.2. Aconvocação feilu por e-mail ou fax-símite dar-se-á de acordo com os dados

contidos no cADFOR, sendo responsabilidade do licihnte manter seus dados

cadastrais atualizados.

15. DAADJUDICAÇÃC E DA HOMOLOGAÇÃO

I 5.I . O objeto deste PÍegâo será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos

respectivo; itens/lotes, ialvo quando houver recurso' hipóte;e em que a adjudicação

caberá à autoridade comp:iente para homologação.

15.2. A homologação <lr presente licitação compete a Presidente do Conselho

Escolar José Ludovico de.{lmeida (art. 46 do Decreto Estadual n'9.66612020).

16. DAS CONDIÇÔES I ARA CONTRATAÇÁO

16.l como condição para celebração do contrato ou ir,l,trumento equivalente, a

Licitante ,"n""áoru- deverá manteÍ as condiÇões de habililação.

16.1.1 Nos termos do art. íro, inc. I, da Lei Estadual n" 19.754117, para fins de assinatura

do contrato será efetuada consulta ao GADIN ESTADUAI. - cadastro Informativo

dos Créditos não Quitado:, de Órgãos e Entidades Estaduais não podendo a empresa

constar como inclusa no rnesmo.

16.2. Certidão negativa./positiva de penalidades (www'comprasnet qo qov br)'

16.3. Homologada a licitação será emitida Nota de Empeúo em favor da licitante

vencedora, quã será convocada para assinar o contralo no príLzo de l0 (dez) dias'

contados de-sua convocal:ão (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail),

podendo esse pr^zo ser prorrogado, a critério da Admini:i ração, desde que ocolÍa

motivo justificàdo, nos ter,'nos do art' 64, §1", da Lei Federal n'' 8'66611993'

16.4. A licitante vencedora deverá providenciar sua in;crição no cadastro de

Fomecedores - CADFOR no site §.wrv.comDrasnet.[o.qo r .br, com a entrega dos
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documentos solicitados p,lo setor competente nos termos da Instrução Normativa no

004/201 l-GS/SEGPLAN. como condição obrigatória para a sua contratação, e entregar

o consequente Certificado de Registro Cadastral - CRC, no mesmo pÍazo para

assinatura do contrato, noi termos do item I 6' I deste Edital.

16.4.1. Não havendo penclências documentais, o CADFOR I'omologará o cadastro no

prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos' contados do recebimento da

àocumentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os pr.vos apenas

nos dias em que houver e:<pediente regular e integral na SEA-D'

16.4.2. Informações complementares para cadastro no cADFOR poderão ser obtidas

por meio dos telefones (62) 98304-9641.

16.5. E facultado à AdministÍação, quando o convocado não apresentar situação regular

ou não assinar o termo dr: contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo e nas

condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de

classifrcação, cumpridas a; exigências habilitatórias, para fazêJo em igual prazo e nas

mesmas óondições propoirtas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços

atualizados em conformi,lade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, nos

termos do aí. 64, §2", da l-ei Federal n.'8.666/1993'

16.6 Quando da contrata-ção com autor de proposta subsequente àquela melhor

classiÀcada, deverá a Adnrinistração negociar o valor, procurando aproximá-[o daquele

ofertado inicialmente.

16.7.4 recusa injustific'rda da adjudicataria em assinar o termo do contrato

caÍacteÍizari! o descuml,rimento total da obrigação as:;umida' sujeitando-a às

plnalidades previstas em lei, exceção feita à licitantes que se negÍuem a aceitar a

conüatação fora da valida le de suas propostas'

16.8. Como condição pa.:a celebração do contrato ou ir" trumento equivalente' a

licitante vencedor devei/ manter aa condições de habilita;ão. Se, por ocasião da

assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empeúo, as ceÍidões de regularidade

áe débito da Adjudicatária perante o sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de

GarantiaporTempodeserviço(FGTS)eaFazendaEstadual.estiveremcomosprazos
de validaàe venciãos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil

àe informações, certificatLdo nos autos do processo a regularidade e anexando os

ã"..À".a, passíveis de c,btenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente

justificada.

16.9 No momento da c('ntratação e durante a vigência rlo ajuste' sempre que a

Administraçãoorequerel'aContratadadeveráapresentarrelaçãodetodosossócios
que compõem seu quadro ';ocial.

16.10.ParaÍinsdeassinaturadocontrato,seráobrigatólioocadastrodeusuário
externo no Sistema Etr:trônico de Informações - SEJ, conforme a Instrucão

16.11.

sítio: htt

Normativa n' 008/201 7-S t,GPLAN.

Para se caclastrar, o usuário extemo deverá acessar o
p://se l.g.oras. sov.I-rlcomo-se-cadastrar.DhD e seguir todas as orientações ali
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16.12. A gestão do Sistem.r Eletrônico de Informações - SEI i realizado pela Secretaria

de Estado de Administraç;;o - SEAD. Para mais informações luanto ao cadastro, entrar
em contato nos telefones 162) 3201-650'l I 3201-6555 I 32A16565/ 3220-8752 ou e'
mail: sei@sead.go.gov.br

17. DA VIGÊNCIA DO I]ONTRATO

17.1. O referido contra",r administrativo será celebra<io após o término dos

procedimentos licitatórior; e sua homologação e adjudicaçãc' e terá prazo de vigência

de 7 (sete) meses, inician:io-se a contagem do prazo no mon)ento da assinatura.

18. DA FISCALIZAÇÃI.S DO CONTRATO

18.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indi:ados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

18.2 A publicação da poruria será feita pelo Presidente d'r Conselho nos mesmos

moldes da atual Portaria ci;r Comissão Especial de Licitação

19. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇOS

1g.1. Este contrato podt.rá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme

disposto no art. 65 da Lei .rederal no 8.666193 -

1g.2. A CONTRATADA ,icará obrigada a aceitar, nas mesmits condições contratuais

acrescimos ou supressõ(r:; que se fizerem necessárias n( quantitativo do objeto

contratado ate o limite d: 25Vo do valor inicial atualizadí, do contrato, conforme

disposto no §l'do art. 65. la Lei Federal n'8.666/93.

19.3. Tanto o. 6q1§ssirros quanto as supressões pos:;dem o limite de 25o/o,

unilateralmente, do valor inicial an-ralizado.

20. DO REAJUSTE DE,'REÇOS

20. I . Os preços serão fixc:; e ineajustáveis face ao que disp') : legislação vigente'

2r. DA SUBCONTRAT.{ÇÃO

21.1. Em consonância co,tr o Art. 78, caput, da Lei Federal n". 8.666/93' não será

admitida a subcontrataçãc' do objeto da licitação.

22. DA RESCISÀO COI,ITRATUAL
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22.1 - O Conúato podeÍír ser rescindido unilateralmente pt'lo CONTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência

administrativa.

22.2 -De acordo com o art. 78 da Lei Federal n' 8.666193, são motivos de rescisão do

contrato:

I - O não cumprimento dt: cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - O cumprimento irrt'gular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e

przrzos;

III - A lentidão do set cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do Íbmecimento, nos prazos

estipulados;

IV - O atraso injustificad,) no início do fomecimento;

V - A paralisação do lbmecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração.

vI - A subcontratação toial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas

no edital e no contrato;

VII - O desatendimento ,ias determinações regulares da a'rtoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a l;ua execução, assim como as de seus superioresl

VIII - O cometimento reilerado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § lo

do art. 67 da Lei Federal Ir" 8.666/93;

IX - A decretação de falêricia ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contrata<lo;

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutua da empresa, que

prejudique a execução do ')ontrato;

XII - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo coúecimento'

i*tincaa* " 
a"terminadar; pelà máxima autoridade da esfera administrativa a que está

subordinado o contratant€ e exaradas no processo administrativo a que se refere o

contrato;

XIII - A supressão, por paÍe da Administração, de obras, serviços ou compras'

acarretando modificaçào do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1'

do art. 65 da Lei Federal n" 8'666/93;

XIV - A suspensão de suit execução, por ordem escrita da Administração' por pftrzo

superior a 1à0 lcento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública' grave

perturbação da ordem it lema ou guerra ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo pr:zo, indefendentemente do pagamento obrigatório de

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

-"úifi-ço"t á outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos' o direito de
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23, DO PAGAMENTO

23.1. Após a entrega dos produtos, a contratada devt'ú protocolizar a Nota

Fiscal/Fatura conespondertte no Conselho Escolar'

23.2. Deverá ser indicadc. no corpo da Nota Fiscal ou Fatu,:a, o número do processo

de contratação do Conselho Escôlar a que se refere. par:r facilitar a remessa do

documento pam atestação pelo Gestor.

23.3. Somente será efetu lo o pagamento da parcela contrâtual executada mediante

emissão de Nota Fiscal El,:tiônica devidamente atestada por q .lem de direito. neste caso

o Presidente do Conselho

23.4 O pagamento será efetuadog!5@gq§ em, ccr'ta jurídica da empresa

cãnr.utuda io prazo de 3(r (trinta) dias corridos e efetuado pt'r meio de Transferência

Bancária, coniendo as reipectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestadas

por quem de direito, uma rez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho
'Escolar 

José Ludovico d,: Almeida, para solução de seus dribitos, obedecida a ordem

cronológica de pagament(, a que se refere o Decreto Estadua[ n'9'561/2019'

23.5. Na oconência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura' motivada por sÍo ou

incorreções, o prÍtzo para iagamento estipulado no item 23 4 passará a ser contado a

partir da data da sua reaprt):entação.

23.6oConselhoEscolar.JoséLudovicodeÂlmeida,pagara.àcontratada,ovalordo
fomecimento, em parcela_. mensais de acordo com o Erlital, e mediante apresentação

das certidões ATÚALIZ{DAS de: regularidade fiscal e L'rbalhista da contratada.

tendo em vista o seu devt:-. durante toda a execução do con'rato, em compatibilidade
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normalizada a situação;

XV - O atraso superi:,r a 90 (noventa) dias dos pagÍrmentos devidos pela

Administração decorrente s de obras, serviços ou fomecimento, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem intema ou guerra, ?ssegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a :ituação;

XVI - A não liberação, l)or parte da Administração, de iirea, [ocal ou objeto para

execução de obra, serviçt, ou fomecimento, nos prazos co:rtratuais, bem como das

fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

xvll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada.

impeditiva a execução do ,rontrato;

XVIII - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n' 8.6ó6193,

sem prejuízo das sanções 
')enas 

cabíveis;

Parágrafo único: os callos de rescisão contratual serão formalmente motivados

iãi"ut* do o.ocet.o. a,'sesurado o contrâdi
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24. DOS REQUISITOI' MÍNIMOS DE QUALIDADT' DOS PRODUTOS E

NORMATIZAÇÃO

24.1 Os produtos devem ;er compatíveis com as referência: ,Jescritas. Deverão ainda

ser novos e originais nãt sendo aceito em hipótese algun-i produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis:

24.2 Os produtos supramr:ncionados, objeto do presente Terrno de Referência, devem

ser produzidos conforme as Normas Tecnicas Brasileiras. ,{lém das especificações

constantes deste termo d,. verá ainda atender à Lei Federal n'8.078, de 11109/1990

(Código de Defesa do Co;tsumidor);

24.3 Os produtos acondici.)nados em latas, papelão ou plastico, não poderão apresentar

amassados, arraúões e de formidades;

24.4 No ato da entrega r,enhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de

fabricação;

24.5 Os produtos deverão ;er de primeira qualidade e deverãi ter prazo de validade de

no minimo de 3 (três) me:;:s a contar a data do recebimento.
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na licitação, nos termos d. , art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n" 8.666/93.

23.7. Nenhum pagamentr, será efetuado à contratada enquan'o perdurar pendência em

relação à parcela corres',ondente ou em virtude de pena idade ou inadimplência
contratual.

23.8. Caso haja previsão las leis fiscais vigentes, o Conlelho Escolar efetuará as

devidas retenções nos paÊ iunentos.

23.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para o n,rsmo, a CONTRATADA fará jus i compensação financeira

devida, desde a data limitr fixada para pagamento até a data ;orrespondente ao efetivo
pagamento da parcela. I )s encargos moratórios pelo atr:rso no pagamento serão

calculados pela seguinte Í 'rrmula:

EM = N x Vp x (l / 365) r rrde:

EM = Encargos moratórit,; a serem pagos pelo atraso de pag,amento;

N : Números de dias em zr,.raso, contados da data limite fixad.r para pagamento e a data

do efetivo pagamento;

Vp : Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGEy100.

23.10. Para a emissão di. Nota Fiscal/Fatua, o número d': CNPJ do CONSELHO

ESCOLAR é 00.680.476l.)001 -l 0.
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25. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES DE ENTREGA

25.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classilicado em primeiro lugar,

nos termos do art.43, inciso XI, do Decreto Estadual n'9.6é612020;

25.2 E facultativo à administração a solicitação de amostra, que deverá ser apresentada

a paíir da solicitação, enr local a ser determinado pela Unidade Executora (Unidade

Escolar), as mesmas deverão ser solicitadas a depender da màrca" caso seja uma marca

pouco coúecida, havendo a necessidade de avaliação e ccrificação da qualidade e

deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após a convocação;

25.3 A(s) amostra(s) dr:verá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

respectivo(s) documento(s) que comprove(m) contertem) as características

especificaàas. O(s) docunrento(s) pode(m) ser prospectos, caúlogos ou deseúos do(s)

,àt"tiullit; e, ainda, a irrdicação do item, a maÍca do pÍ1duto' referência de seu

fabricante e o nome e CNI'J do fornecedor.

25.4 O(s) pÍoduto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) podeú(ão) ser aberto(s)'

-unur"adá(t), deúontario(s), receber cortes, secções, virtcos ou movimentos nas

peças, se necessário, st'ndo devolvido(s) ao fomecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

25.5 pua analise das am()stras os parâmetros utilizados serão baseados no Termo de

Referência e os atribut()i sensoriais que envolvem análises de cuúo subjetivo

verificando aparência, coI sabor, textuÍa e cheiro

25.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra' a

nomeaçãodomesmodevr:ráserpormeiodeportariaedeveliconstarnoautosl

25.7 O responsável pelo lecebimento deverá documentar rtos autos' de imediato' o

recebimenio das amostras. e emitir o parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entrega das amostras;

25.8 Não havendo apreselltação das amostras no pntzo estabelecido' bem como não

sendo est^ upaouuá^, à empresa proponente vencedora será desclassificada do

certame, sendô então sol;citada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas -igorosamente a ordem de classiiicação' no mesmo prazo

constante

26. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

26.1.Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

Lsionsutilidade da CóNI'RATADA. que deverá fomecer os produtos de acordo com

as àspecificações, condiçÔes e prazos previstos;

26.2ACoNTRATADAT]everámanteÍascondiçõesdehabrlitaçãoduranteoperíodo
ãe fomecimento dos pro<lutos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os pI()dutos adquiridos;
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26.3 A CONTRATADA rambém deverá cumprir todas a^s condições constantes no
Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento tlo objeto:

26.4 Os preços cotados i.rcluem todas as despesas de custc, seguro. frete, encargos
Íiscais, comerciais, sociai. e trabalhistas ou de qualquer outra naturezal

26.5 A qualidade dos pro,-.utos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de
Referência e, por consegL, nte, no CONTRATO e Nota de et rpenho, não sendo aceito
em nenhuma hipótese. ourro diverso daqueles.

27.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

27.1 Atuar de forma ampl:r e completa no acompanhamento rla execução do objeto;

27 .2Exigir afiel observâr.cia dos produtos fomecidos, registr arndo todas as ocorrências
e as deficiências verifica;las em relatório, cuja cópia será encamiúada à empresa

CONTRATADA, objetivr ndo a imediata correção das irregularidades apontadas.

27.3 Efetuar o pagamentc à CONTRATADA no valor e epoca estabelecidos.

28. DOS RECURSOS FI:iANCEIROS E DA DOTAÇÃTI ONçMTNNTÁRIA

28.1 . A despesa decorrenl.) da presente licitação correrá, no cxercicio de 2021, à conta
da seguinte Dotação Orça: nentária:

FNDE
T

Dot.ção Orçamenlária Níveis de Ensino - FNDE

2021.2401. t2.361. t008.20 t9.03. t , )r.90.39.40
2oIg-Fomecimento de Ali.r rntaçáo Escolar (361 - Ensino
Fundamental)

202],.2401.12.362.1008.2019.03. I,)9.90.19.40
2019- f'omecimento de Alir,€ntação Escolar (362 - tinsino
Médio)

202t.240t.t 2.366. t008.20t9.03. t r6.90.39.40
2019 Fomecimento de AliD,.intação Escolar (366 - Educação
de Jovens Adultos)

PROTEGE

Dotâção Orçsmentáriâ Ní\êis dê Ensioo - PROTF-( u

2olg-Fomecimento de Alin.entaçào Escolar (361 - Ensino
Fundamental)

2021.2401.12.362.t008.2019.03. t 16.90.39.10
, 2019- Fomecimento de Alir enta{ào Escolar (Jó2 - Ensino
I ueaio)

Pregão Eletrônico 2021/2

2021.2401.12.361.1008.2019.03.1 :;6.90.39.40

Se:retariâ dê Eslado da Educação - SEDTJC
Gerência de Licitação

Quinta Avenidi Qd, 71 n" 212 Setor Leste Vila Nova CEI): 74.ô43-030
Goiânia - GO

\
\



E r.do d.
Edu<.çlo

2021.2401.12.366.t0.08.20 19.03. 09.90.3e.40
2019 - Fomeçimento de Alinr,ntação Escolar (366 - Educaçâo
dc Jovcns Adultos)

28.2. Para o exercício sul,sequente serão alocados recursos cm dotação orçamentária
própria para o custeio dessa despesa.

29. DAS PENALIDADES

29.1. O Fornecedor que, (.Jnvocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não

celebrar o contrato ou a :Lta de registro de preços, deixar tle entregaÍ ou apresentar

documentação falsa exigir'a para o certame, ensejar o retardarlento da execução do seu

objeto, não mantiver a prc costa, não honrar o conteúdo da proposta ofertada, falhar ou
fraudar na execução do ccntrato, comporta-se de modo inidôneo, declarar informações

falsas ou cometer fraude iiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa. ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao

CADFOR/SICAF, pelo ptrrzo de até 05 (cinco) anos, enquan o perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou z. penalidade, sem prejuízo das rr:ltas previstas nos itens

seguintes e das cominaç:;les legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a

gravidade da falta cometida;

29.1.1 As sanções descritas no item 29.1 tambem se aphcam aos integrantes do

cadastro de resewa, em pregão para registro de preços que, crnvocados, não honrarem

o compromisso assumio) sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

29.1.2 As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente' de

acordo com a gravidade do descumprimento. facu'tiada ampla defesa à

CONTRATADA, no prÍIz() de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

29.1.3 A inexecução conliatual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada além das cominações legais

cabíveis, à multa de mora. graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida

os seguintes limites mrixirnos:

29.1.3.1 l0o/o (dez por cento) sobre o valor da nota de empeúo ou do contrato, em

caso de descumprimento total da obrigação. inclusive no caso de recusa do

adjudicatrírio em firmar o contrato ou retiraÍ a nota de empeúo, dentro de l0 (dez)

dias contados da data de s,n convocação;

29.1.3.2 0)% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésir;lo dia de atraso. sobre o

valor da parte do serviço lrão realizado;

29.1.3.3 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍe do serviço não realizado,
por cada dia subsequente to trigésimo;
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29.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a
Administração deverão sei graduados pelos seguintes prazo:

I - 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência. no prazo de 12 (doze) meses, sem que o
fomecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Administração;

b) alteração da quantidadt; ou qualidade da mercadoria fomecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) mÍses, nos casos de;

a) entregar como verda,leira mercadoria falsificada, adrrlterada" deteriorada ou
danificada;

b) paralisação de serviço, a,ú obra ou de fomecimento de bens sem justa fundamentação
e prévia comunicação à Administração;

c) praticar ato ilícito visando fiustrar os objetivos de licitação no âmbito da
administração estadual ;

d) sofier condenação dr;finitiva por praticÍrÍ, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de qualquer :ributo.

29.1 .5 As penalidades ser-:o obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

29.1.6 A multa poderá sr:r' descontada dos pagamentos evJntualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, r obrada judicialmente;

29.1 .7 Pelo descumprimer:to das demais obrigações assumidru, a licitante estará sujeita
ainda às penalidades pre, istas na Lei Federal n.'8.666/1193 e demais legislações
aplicáveis.

30. DA CLÁUSULA CO,VIPROMISSÓRIA

30. 1. Os conflitos que pos:;am surgir relativamente ao ajuste ,iecorrente desta licitação,
acaso não puderem ser eq, acionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos
patrimoniais disponíveis, "ubmetidos à arbitragem, na forma ía Lei n" 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da L.'i Complementar Estadual n'144, de 24 de julho de 20_18,

elegendo-se desde já para o seu julgamento a CAMARA DE CONCILIAÇAO,
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30. DA CONCILIAÇÃC, E MEDIAÇÃO

30.1. As controvérsias e\ 3ntualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste (L:correntes desta licitação serão srrbmetidas à tentativa de
conciliação ou mediação rr,:r âmbito da Câmara de Conciliaçà'. Mediação e Arbitragem
da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei no 9.3t)7, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 dejulh,. de 2018.

\
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MEDIAÇÀO E ARBITII..\GEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os pod,jres para indicar os árbitros e renu'tciando expressamente à

jurisdição e tutela do Pod,:r Judiciririo para julgamento desses conflitos.

31. DISPOSIÇOES GEITAIS

31.1. Este Edital deverá s, r lido e interpretado na íntegra. A1:ós o registro da proposta

no sistema" não serão ace,ras alegações de desconhecimento

31.2. A licitante será resp rnsável por todas as transações qu : forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrôni':o, assumindo como firmes e v.':' dadeiras suas propostas,

assim como os lances inst'ridos durante a sessão pública.

31.3. As licitantes são resoonsáveis pela Íidelidade e legitir,idade das informações e

dos documentos apresentaJos em qualquer fase da licitação.

31.4. As licitantes deverã(! acessar diariamente o .siÍe www.comprasnet. so.gov.br a fim

de tomar ciência dos corr.unicados de eventuais alterações no Edital e informações

sobre o andamento da reatização da sessão do Pregão.

31.5. O desatendimento de exigências formais não esserrciais não importará no

afastamento da licitante, dt:sde que seja possivel a aferição da sua qualificação e a exata

compreensào da sua ProP,,513.

31.6. Exigências formais r:ão essenciais são aquelas cujo desr.trmprimento não acarrete

inegulariãade no proceGimento, em termos de processuz 'ização, bem como não

importem em vantagem a ima ou mais licitantes em detrime'rto das demais'

31.7. E facultado ao P--:goeiro ou à autoridade superit'r em qualquer fase do

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

iol.o""r.o 
" 

u uferição d. preço ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a

elaüoração de pareceres tt:cnicos destinados a fundamentar a:; decisões'

31.8. O Pregoeiro, no inte I esse da Administração, poderá rel :var omissões puramente

formais obsãrvadas na doc:-tmentação e proposta' desde que n 'o contrariem a legislação

vigente e não comprom€ta a lisura da licitação' sendo oossível a promoção de

diligência destinada a esc i; ecer ou a complementar a instrur. ão do processo'

31.g. Caberá à empresa licitante acompanhar as operaçõ,.s no sistema eletrônico

durante a sessão púúlica do Pregão. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

de negócios dianie da inohservância de quaisquer mensagen!, emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

31.10. Na contagem dos I'razos estabelecidos neste Edital e rieus anexos. excluir-se-á

o dia do início e incluir-s -á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente no Cotiselho Escolar.

31.1 l . As normas que dis, iplinam este Pregão serão sempre nterpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, sem compromr ':imento da segurança do

futuro contrato ou da execição do objeto licitado'
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33.12. A empresa Contrátada deverá manter durante toda a execuçâo do contrato e
execução do objeto licitad,r, em compatibilidade com as obrigaçôes por ela assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

31.13. Em consonância com o AÍ. 78, caput, da Lei Federal n". 8.666/93, nâo será

admitida a subcontratação do objeto da licitação.

3l .14. O Conselho Escolar reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital e

reabrir prazo para apresentação de propostas, quando a alter ação afetar a formulação
da proposta.

31.15. O Presidente do Conselho Escolar compete ANULAR este Pregão por

ilegalidade, de oficio ou pí)r provocação de qualquer pessoa, e R-EVOGAR o certame
por consideráJo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado (aÍ. 51 do Decreto Estadual n' 9.66612020).

3 I .16. A anulação do Preção induz à do contrato.

31.17. As licitantes não L:rão direito à indenização em de, orrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito da ContÍatada de boa-fé de ser ressarcida
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato (art. 51, parágrafo

único, do Decreto Estadual n" 9.66612020).

31.18. Havendo indícios <i: conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-

fé, o Conselho Escolar cortrunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral do Estado

- PGE e ao Ministério Público Estadual, para as providências devidas.

3 I .19. Para as questões re:ultantes deste instrumento, fica eleito o foro da Comarca de

Goiânia-Go, com renúncil expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

ou veúa a se tomar-

32. ÀNEXOS

32.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

. ANEXO I - Termo de Referência

. ANEXO II - Modelo de Declaração

. ANEXO IIt - Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei
Complementar no I 23 12006

. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços

. ANEXO V - Minuta Contratual

. ANEXO VI - Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da

Administração Estadual (CCMA)
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CONSELHO ESCOLAR JOSÉ IU»OVICO DE ALMEIDA, em Aporé/GO, aos l1
dias do mês de agosto de 2021 .

N

\USs* G"..,ry,**N*
Neuder Gouveia de Liina

Pregoeiro do Conselho Escolar José Ludovico de Almeida

A}.IEXO I - TERMO REFERÊNCIA

I. OB.IETO

Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação
Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar Colégio
Estadual Jose Ludovico de Almeida, no município de Aporé/Go, conforme Edital e

Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 deste

termo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente aquisição visa o fomecimento de alimentos variados e seguros. que

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados
na rede pública de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento
escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que

necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitrírio,
respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.2 Promover o fomecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja
finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto a

Unidade Escolar Colégio Estadual Jose Ludovico de Almeida, no município de

Aporé./Go, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
Estudantil - FNDE. Para tender o calendário escolar do SEGUNDO SEMESTRE DE
2021.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE.

4. ESPECIFICAÇOES MINIMAS DO OBJETO E VALORES
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ANIiXo I _ TERMO REFERENCI A

l. oBJETO

Contratação de empresa para Íbrnecimento de gêneros alimentícios para a Alimentação
Escolar. com o intuito de atender às necessidades do Conselho Escolar José Ludovico
de Almeida. no município de Aporé - GO, conforme Edital e Anexos, de acordo com
as especificações L' quantiJadcs estabelecidas no item 4 deste termo.

2. JTISTIFICATIvA

2.1 A presente aquisição visa o fomecimento de alimentos variados e seguros. que

contribuam para o crescintento e desenvolvin.rento saudável dos alunos matriculados
na rede pública de ensin,-' do Estado de Goiás. garantindo melhoria do rendimento
escolar e segurança alimertar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que

necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitr{rio.
respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etiírias.

2.2 Promover o Íbmecimcnto gêneros alimentícios para a {.limentação Escolar cuja
finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimçntação Escolar. junto a

Unidade Escolar José Ludovico de Almeida do município de Aporé - GO. nos teÍnos
normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Lsludantil - FNDE. Para

tender o calendário escolal do SEGUNDO SEMESTRE DE 2021.

3. DA FONTE DOS RE('TiRSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal I]NDE e 'l e souro Estadual TE

3. ESPECIFICAÇOES MINIMAS DO OBJETO E VALORES

,I.I LOTE I -PANIFICAIX)S

ITEM I-iNIDAI)I' GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS DrscRrNrrNAÇÀo Qu,r,Nttoa»r

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL



I0 KG

KG

PÀO CARECA

PÀO FRANCI]S

Fariúa de trigo, sal,

açúcar. óleo. casca de
cor dourada, miolo
macio, Ievemente
adocicado e tamanho
uniforme. Unidade
de50gal00g.O
prazo de validade do
produto deverá ser de

03 dias contando a
partir da data de

F arinha de trigo. sal,

rileo. cor do miol

tnntae sets e ses

centavos) e oito reais

R$ l 1.36
(onze reais e

Rs 10,29
(dez reais e

vinte vinte e

nove
centavos)

R$568.00
q

R$ 1.389, t 5

(Um mil e

trezentos e

oitenta e

nove reats e

50

02

levemente creme,
casca de cor dourada,
brilhante e crocante
de tamanho
uniforme. Unidade
de50gal00g.O
produto deverá
apresentar validade
minima de 24 horas
após a entrega.

qurnze
centavos)

Rs 1.957.15 (Um mil e

ntos e cinquenta
sete reais e quinze

r35

ALOR TOTAL MEDIO DO LOTE OI

)

4.2LOTE2-AÇOl-lGtlt

()tl GENEROS
IMENTíCI

,SC:RIMINAÇÃO QUANTIDI: I)
VALOR VALOR TOTALAl) E Ánl

\

\



OI KG CALABRESA

'.inguiça tipo
.'alabresa (curada ou
- efunrada):
-rreparada com
ames bovina, suina,

.rituradas ou picadas.
,'roduzida e

:mbalada em
:l,nformidade com as

.ormas estabelecidas

oela legislação
.. .\lTespondente.

timbalagem: com
-iretrizes exigidas

.relas [eis,
,- estacando o nome
,:i, produtor, selo do
:ilF. data de

fabricaçào e

;r alidade. sendo que a
. alidade não poderá

serinleriora5meses
'-o ato da entrega,
.mpacoladas a

rácuo. Transporte:
.eículo com
:arroceria fechada.
. iotérmico e

-enificado de
r istoria. concedido

;,cla autoridade
,anitária.

,(lor própria, serr
r.ianchas

esverdeadas. cheiro e

§abor característico.
ráximo de l0% de

Rs 20,66 Rs

(vinte reais 413,20(quatrocentos
e sessente e e treze e vinte
seis centavos reais

centavos) centavos)

Rs26,13
(vinte e seis RS 2.613,00 (dois mil
reais e treze e seiscentos e treze
centavos) reais)

02 KG

22

r00

CARNE BovrNA 
rebo 

.e/ou 
gordura e

DE 2' J': b 
^ 

oe. aponevroses.
Jusencla de Parasltas

ACEM (MoÍDA. e larvas' isenta de

cr;Bôs ou ::nl'a.sens 
e ossos'

l.mbalagem de

ISCAS ) polietileno atóxico.
' i:srstcnte.

ti?nsparente, intacto.
.A embalagem deverá
,'onter extemamente
os dados de

i,lentificação,

\
\
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â.

.n1blmações
:.' ülricionais, número

Íàbricação, data de
'r alidade, quantidade
do produto e número
co SIF (Serviço
Inspeção Federal).
SISE (Serviço de
nspeção Estadual)

.,u SIM (Serviço de

. nspeção Municipal).
i'om validade de 15
, ias após a data de
entrega

aleta desossada-

em pele, congelado
r"r resfriado, limpo

em cubos ou peça

inteira. Embalado
rdi,'idualmente em
iaco plástico de
p,olietileno
transparente e

atóxico,
acondicionado em
raixas lacradas.

secas. não
resistentes,

a

limpas.
, ioladas.

CARNE SUÍNA
ue aarantam

(PALETA)
80

R$ 17,19

dezessete

tse
ove

RS 1.375,20 (Um mil

e trezentos e
setenta e cinco reais

e vinte centavos)
)

procedência,
..rÍbrmaçôes
nutricionais, número
.le lote, data de
' alidade, quantidade
.lo produto e

/,egistro no SIF,
ilSE ou SlM.

\
\

ilm . Com



01 KG

' didade de 15 dias
rpós a data de
ntrega

-ongeladas, aspecto
cor caracteÍístico,
o amolecido e nem
gajoso, sem

erdeadas, cheiro e

;abor característico.
orn ausência de

idades, parasitas e

COXA E SOBRE.
COXA DI]
FRANGC)

,r ue garanta

'-rtegridade-ioduto aÍé
'1omcrÍo

- ünsurl'to.

a

Rsdo
o

clo

A
150

,79(nove
rse

Rs 1.468,50 (Um mil
e quatrocentos e

sessenta e oito reais

e cinquenta
centavos)

e
', mbalagem
r-onler extemamente
, s dados de
ientilicação.

rcrocedência,
..Íbrmações
'',utricionais- número
.:e lote. data de

fabricação, data de
, alidade, quantidade
,jo produto e número
.- o Registro no SIF,
rl.lSE ou SIM. Com

slidade de 15 dias
.pós a data de
!'ntrega

nove

)

I

\



05

06

't';eparada com
'arnes de primeira
:ualidade em bom
:stado sanitiirio,
restar isento de

.substâncias estranhas

.i sua composlçao.
úmbalagem intacta,

KG

KG

LINGUiÇA
MISTA

PEITO DE
FRANGO SEM

PELE E SEM
OSSO

i embalagem
Jeverá constar data
,Ja tàbricação, data

'c validade e número
.'o lote do produto.
f1ão deverá
rlrescnlàr superncle g0
.nlrda. pegalosa.

exsudado, líquido,
.:,artes flácidas ou
.-onsistência
,lnormal. Não seni
i.clerada a presenÇa:

de manchas
esverdeadas,

:rardacentas ou
ioloração sem,
!,niformidade.

Validade minima de

J meses na data da
,:ntrega. Registro no

, rlrlF, SISE o_9,§,1M,..

rcsito de frango sem

:ele. congelado ou
resÍriado. aspecto
rlaracterístico, não
,:molecido e nem
pegajoso, cor

Rs 16,88
(dezesseis

reais e
oitenta e

oito
centavos

RS 1.3s0,40 (Um mil
e trezentos e

cin q uenta reais e
q u arenta centavos

ca,racterística, sem

;rrancllas
esverdeadas, cheiro e
'sabor característico,
irom ausência de
r,ujidades, parasitas e

.arvas. Embalado em
saco plástico
t:ünsparente e

rtóxico, limpo, não
-r'iolado e resistente
qüe garanta a

;ntegridade do

lroduto até o

8,85RS

(oito reais
oitenta e

cinco
centavos)

Rs 796,s0
(setecentos noventa
.e seis reais

cinq uenta centâvos)

\



clomento
:onsumo. A
I. mbalagem deverá
,:onter extemamente
i ,s dados de
1.,,ientificação,
.r,rocedência,

,rnlormações
rutricionais. númerojte lore, daÍa de
,iabricação, data de
r alidade, quantidade
.:o produto e número
;io Registro no SIF,
llSE ou SIM. Com
' alidade de 15 dias

,.,pós a data de

çntrega

VALOR TOTAL MEDIO t}O LOT]!: O2

RS 8.016,80 (oito
mil e dezesseis reais
e oitenta centavos)

.I.3 LOTE 3 - SECOS E 14OLHADOS

(; ROS
ITEMTJNID,{DE ALIMENTICIOS DI)CRIMINAÇÃO QUANTIIi vALORTOTAL

OI PCT
AÇUCAR
CRISTAL

Rs1s,02
(quinze

reais e dois
ntavos)

R$ 150,20 (cento e

cinq uenta reais e

vinte centavos)

De origem vegetal,
corLstituído
fur rdamentalmente por
su'-o de cana-de-açúcar,
co rtendo no mínimo
99.3% de sacarose, com
as1-ecto sólido e cristais
be L, definidos, cor
branca, odor e sabor
prril:,rios do produto, livre
de fermentação, sem
unridade, sem
enrôedraÍlentos, isento
de matéria terosa- de
pa:asitas e de detritos
an mais ou vegetais com
en,balagem primária em

0

ce

pli itico resrstente que

\



02 KG
AMIDO DE

MIt,HO

ga ünta a integridade do
prr duto ate o consumo.
re. :rnbalada em fardos
reli.rrçados. Embalagem
de i kg. Prazo de validade
de 06 meses a ccntar da
data de entrega. A data
de validade deverá
consml da embalagem
pr nrária e da embalagem
se,:undária. exceto
qu rndo a embalagem
ser r.urdária for
tra i)sparentc.
Pr:rCuto amiláceo
exlraído do milho.
Er balagem de
polretileno atóxico ou
en:balagem primária de
polietileno atóxico e
secundária de caixa de
papelão e resistente. A
enrbalagem deverá
corlter externamente os
da.Jos de identificação,
procedência,
informaçôes nutricionais,
número de lote, data de
val dade e quantidade do
prc4uto. o produto
de"erá apresentar
valrdade mínima de 6
meses a partir da data de
entrega na unidade
reriuisitante. Embalagem
de 1kg.

l5

Arroz agulhinha. tipo l.
bri,nco, polido, classe
longo fino. isento de
impurezas. Embalagem
de polietileno atóxico,
res,stente e transparente.
A embaiagem deverá
co'rter extemamente os 200
dacros de identihcação,
procedência. informações
nu.ricionais. número de
lott:. data de validade e

qu Lntidade do produto. O
produto deverá apresentar
validade rnínima de 6

Rs 8,87
(oito reais e RS 133,05 (cento e

oitenta e trinta e três reais e

sete cinco centavos)
centavos)

1
I

03 PCT ARROZTIPO I

Rs 21,91
(vinte e um
reais e
noventa e

um
centavos)

RS 4.382,00(quatro
miltrezentos oitenta
e dois reais)

\



C

meses a partir da data de
enlrega na unidade
requisitante. Embalagem
deikg
Preoarado líquido de
frutas. A embalagem
deverá conter
extemamente os dados de
identificação,
prccedência. inflormações

ONCENTRADOnutricionais, número de
DE FRUI'A lo1e. data de validade e

quantidade do produto. 50
Enbalagem de
polietileno tereftalado
(PIi'l) ou vidro de 500 ml.
O produto deverá
ap.esentar validade
mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na unidade requisitante
Cri'me de leite.
pasteurizado, sabor
suave. consistência firme,
embalado enr embalagem
longa vida de
apioximadamente I kg de
peso líquido. atóxica-
lin,pa. não violado.
Íesj stente. A embalagem
de.'erá conteÍ
ex'imamente os dados de - ^- tu
rdt"rtrlrcaÇao,
procedência, informação
nutricional. número de
lole. data de validade.
quantidade do produto.
núrrrero do registro no
Mii-ristério da
A5,iicultura/S IF/DlPOA.
Va.iidade rninima a contar
da data de entrega: 6
m('ses.

Ti:nate. açúcar e s;1.
Terir máximo de sódio
13li mg em porção de 30
g. A ernbalagem deverá l0
coítter extemamente os
da..,os de identificação,
pnrcedência. informações

5;39(cinco R$ 269.50

reais trinta s (duzentos sessenta e

nove
centavos)

nove reals e

clnquenta centavos)

Rs 13,s4

{treze reais e RS 135,40 (cento e
cinquenta e trinta e cinco reais e

quatro quarenta centavos)
centavosl

RS 10,89 RS 108,90 (cento e
(dez reais e oito e reais e
oitenta e noventa centavos)

UNIDADE
0.+

05 UNIDADE

(suco) vARros
SABORES

CREME DE
LTJITE

EXTRATO DE
TOMA'II]6

\
À

UNIDADE



nulr icionais. número de
lol :. data de fabricação.
data de validade.
qun:rtidade do produto.
La1a. sachê ou tetrapak de
I rg. Prazo de validade:
minimo de 2 meses a

pa'tir da data de entrega

Far irrha de mandioca
sa,.,ia do tipo branca,
torada, grupo seco,

su-,gÍupo Íirra, classe
bn nca ou amarela. isenta

de natéria terrosa. fungos
ou parasilas. umidade e
fra.gmentos estranhos. A
enr balagern deverá conter
ex. ernamente os dados de

idt'ntilicação,
pr,; cedência, informações
nurl'icionais. número de

lole. data de fabricação. 90

dat'c de validade.
qu.intidade do produto.
Erhalagem de
pol!etileno atóxico.
re:.srente podendo ser

trar)sllarcnte ou de papel

Krrfi branco/cores.
Er balagem de I kg. O
pr(rLiulo deverá apresentar
va,idadc minima de 06

mr:ses a partir da data de
en1Íega na unidade
rer;rrisitanle
Farinha de Trigo Tipo l,
en:iquecido com ferro e

ác;do tólico (Vitamina
89 ). A embalagem
de 'erá conter
ext3manrente os dados de

idt:utiticaçào,
pn-,ccdência. informações
nutricionais. número de
lot:. data de fabricação,
da.a de validade.
quanlidade do produto.
Er:;Lralagem de papel

krati branco/cores ou de
polietileno de I kg. O

nove
centavos)

Rs 4,os
(quatro
reais e cinco

centavos)

7 PCT/KG
FARINHA DE
MANDIOCA

FARINHA DE
TRIGO

Rs 364,s0
(trezentos e

sessenta e q uatro
rea is e cinquenta

centavos)

,r

8 UNIDADE 30

Rs 4,12
(quatro RS 123,60 (cento e
reais e doze vinte e três reais e
centavos) sessentacentavos)

\



produto deverá apresentar
validade mínima de 06
meses a pertir da data de
entrcga na unidade
requisitante

9 PCT
FEIJÂO

CARIOQUhIHA

LEITE DE VACA
INTEGRAI- UHT

Feilão Tipo l. classe
ca ioquinha, novo, grãos
inteiros, aspecto brilhoso,
iserrio de impurezas. A
enrbalagem deverá conter
exlcrnamente os dados de
identificação,
prr.lcedêr.rcia. informações
nutricionais, número de
lote. classificação. data
de tabricação. data de
valrdadc. quantidade do
pr, duto. Embalagem de
polietileno atóxico,
res rstente, transparente de
I kg. O produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 meses a
partir da data de entrega
na .rnidade.req_uisitante

Leitc integral,
eslabilizantes citratos de
só,.iic. trifosfato de sódio.
mr.nofosfato de sódio e
diÍirsÍato de sódio. Não
coriiem glúten. Teor de
sódio entre 120 a 165 mg
em porção de 200 ml.
Ern balagem tetrapak de I
litr', r. A embalagem
dererá conter
extemamente os dados de
identificação,
pror:edência, informações
nu:ricionais, número de
lolr:. data de fabricação.
datr de validade.
quantidade do produto e
núrnero do Registro no
SII'. SISE ou SIM. O
produto deverá apresentar
vaüdade qrínima de 06
meses a panir da data de
enircga na unidade
re(ilr isilante

Rs 7,s6
(sete reais e RS 907,20

cinquenta e (novecentos e seten0

100

sers

centavos)

reais e vinte
centavos)

IO LITRO
R$ 4,08
(quatro
reais e oito
centavos)

Rs

408,00(quatrocent
e oito reais)

os

\



II PCT

MACARRAO

TIPO
PARAFT-]SO

MARGARINA

COM SAL

Sê,nola de trigo
enriquecida com ferro e

ác .lo fóiico, ovos e

co antes naturais urucum
e cúrcuma (açafrão). A
emhalagem deverá conter
extemamente os dados de
identificação,
procedência" informações
nutricionais- número de
lolo, data de fabricação,
da:a de validade e

qu:rntidade do produto.
Er. oalagem de
po ietileno atóxico,
reÍ;,stente e transpaÍente
de 500 g. O produto
deverá apresentar
validade mínima de 06

mÍ:ses a partir da data de
entrega na unidade
re(luisitante
Oleos vegetais líquidos e

l0l:)

int.:resterificados, com
\ot de gordura trans.
po lendo conter leite e/ou
soro de leite em pó.
enri,-luecidos de
vil,rminas e adicionada ou
nã., de sal. Teor de sódio
mii.:imo ó0 mg e teor de
lipidio mínimo 70oÁ em
porção de l0 g. A
en,balagem deverá conter
exiernamente os dados de 10

idt ntificação,
pr, cedência- informações
nutricionais, número de

lolt: data de fabricação.
data de validade e

qur,ntidade do produto.
Er"balagem plástica de I
kg. O produto deverá
ap.esenlar validade
mi rima de 06 meses a

pa.tir da data de entrega
na -rnidade requisitante

RS 2,s7 RS 514,00
(dois reais e (quinhentos e
cinquenta e quatorze reais )

sete
centavos)

I

I

12 UNIDADE
Rs 11,70
(onze reais
e setenta
centavos)

RS 117,00 (cento e

dezessete reais)

\

\



13

l.+

M,lho verde em
corLservü simples: grão

intr:irosl imerso em
líquidol tamanho e

, coluração uniformes.
Acondicionado em lata

r..NrDADE,XI'J""NIEH'^ll,,,lX!ilg"'r'"1i,.i,"r"à:,
o produto drenado.

B'^'',Xl}fi3',*i.'*:;
aprrrsentar validade
minima de 06 meses a

partir da data de entrega

: 
na unidade requisitante

l;l-Tlll'1".'"ii:."i;
, reilnado, fabricado a

partir de matérias primas
de boa qualidade e

I lil pas. A embalagem
de. erá conter
ext.mamente os dados de

identiticação,
procedência, informações

Ólgo veCEreL nutricionais, número de .^LrrRo """isôIÃr' *il.-;;i;j. il;;;çã" 30

data de validade e

i quantidade do produto.

, tr+iilf ,.f'"*?]"Íi

r H;*H"'1ilffi:'T:"f;
: meses a partir da data de

entrega na unidade
recuisitante

ór'i-, de galiúa. branco
ou de cor. classe A casca

linrpa. integrq sem

I l"Tlff.::,ffi:X"::i
,, DZ BXi,i,R: lÍ,,i."# J""-J"11!!T,o

de, erá conter
externamente os dados de
ideatificaçâo,
procedência- informações

illll'il#';J1l!1il.11

R$ 43.40 (quarenta
R$ 2,17 e 1rês reais e

!1T '^"1': 
e quarenra cenravos;

dêzêssete
centavos

R$ 7,28 sete RS 218,40 (duzentos

reais e vinte e dezoito reais e

e oito q ua renta centavos)

centavos)

RS 6,92 RS 207,60 (duzentos

(seis reais e e sete reais e

noventa e sessenta centavos)

dois

centavos)

\

\

15



16 PCT

ITENIT]NIDADE

quantidade do produto e
Re;istro no SIF, SISE ou
SIÀ4.

Produto refinado e

iodado. A embalagem
deverá conter
€x-gI'namente os dados de
idcotiticação.
pnrcedência, informações
nutricionais. nirmero de
lott:. data de fabricaçào,
data de validade.
quântidade do produto.
Embalagem plástica.
ternos soldada. ató\ica e

trarlsparenle de 1 kg. O
pn. duto deverá apresentar
va.itlade mínima de 06
moscs a paÍir da data de
€ntrega na unidade
requisitante-

RS 1,31 (Um RS 19,65 (dezenove
real e trinta e reais sessenta e
um centavos) cinco centavos)

RS 8.102,40 (oito
mil cento e dois
reais e quarenta
centavos)

Rs

20,59(vinte RS

reais 617,70(seiscentos
cinquenta e e dezessete reais e

nove setenta centavos)
centavos)

SAL 1i

VALOR TOTAL MEI)IO DO LOTE 03

02 KG
ALHO,\
GRANL,I,

.I.,I LOTE d. HOITTII'RI I'IGRAN.IEIRO

GENEROS
ALIMEN'I'iCIOS D]§CRIMINAÇÃO euANrr DADE l*lr}l,., vALoR rorAl

AL.:lO A GRANEL
mr:duro graudo do tipo
colnum, classe 06, cabeça
inteira filologicamente
de:;envolvido, com bulbos
curados. sem danos 30
mr,cânicos ou causados
pcr praga de acordo com â
Rt soluçáo 12118 da
CNNPA. Acondicionado
enl saco plástico

\



trÍ,:sparente contendo 1

kg atóxico, resistente,
he,meticamente vedado,
co,rtendo rotulo com data
e,ralidade, identificação
dc produto, marca do
fal- Í'icante, ptazo de
validade, e peso liquido,
ccrn registro no Ministério
C()mpetente. Validade
mi.ima 06 meses a partir
da entrega na unidade
es:llar. O produto será
re,,)ilado quando:
tre rsportado em veículos
su o. e ou/com sua
qr" :lidade comprometida.

Bll IATA INGLESA
pr-,duto in natura, de 1a

qu.r!idade, serem colhidos
ac atingirem o grau normal
de evoluçáo do tamanho e
apresentados ao consumo
er pei'feito estado de
de senvolvimento do
ar:,ma, cor e sabor
pr,prios da variedade e
es.)écie: fresca, compacta,
fin re de coloração
urilorme, iisa, aroma, cor
e srabor típico da espécie
en perfeito estado. Não
ser ào permitidos danos
qL,: lhe alterem a
ccrrformação e aparência.
lsentas de: doenças, 20
br^.,tos, sujidade,
ra:haduras, cortes e
pe furaçôes. Tamanho
un forme com boa
apresentaçáo. A
enrbalagem pa:'a entrega,
deve ser em sacos
plásticos, transparentes
de polietileno dê baixa
d€nsidade. com pequenos
fur,)s para circulação de
ar com aproximâdemente
3 mm cada. Micragem
0,t2. O produto será
re.jeitado quando:
tre rsportados em veículos
suics, e/ou com sua
quaiidade comprometida,

R$ 3,25 (três
reais e vinte R$ 65,oo(sessenta
e cinco e cinco reais )
centavos)

I

05 KG
BATATA
INGLESA

\



06 KG CEBOI-A

Rs 3,63
(três reais e
sessenta e
três
centavos

( 72,60(setenta e

dois reais sessenta

centavos)

prrmovendo a
corüaminação cruzada.
CE3OLA- de 1ê

qr, alidade, serem colhidos
ao atingirem o grau

normal de evolução do
taíianhc e apresentados
ao consumo em perfeito
estado de

desenvolvimento do
arlma, cor e sabor
pr rprios da variedade e

esnécie; Não serão
pe 'mitidos danos que lhe
alterem a conformação e

api: i-ência. lsentas de:

dcenças, brotos, sujidade,
rachaduras, cortes e

perfurações. Tamanho
uniforme com boa

apresentação. A

en.balagem para entrega,

deve ser em sacos

transparentes de
polietileno de baixa

de nsidade, com pequenos

furos para circulação de
ar, aom aproximadamente
3 mm cada. Micragem

O,12. O produto será

re,,:itado quando:

transportados em veículos
sutos, e/ou com sua

qu.rlidade comprometida,
pr-rmovendo a

contaminação cruzada

CET.IOURA - produto in

natura, de qualidade.
serem colhidos ao
atingirem o grau normal de
ev<.rlução do tamanho e
ap.tesentados ao consumo
snr perfeito estado de
de,;envolvimento do
ar.-,ftla. cor e sabor
pÉ-,prios da variedade e
espêcie: fresca. compacta,
firnr.-, de coloração

20

07 KG

Rs 41,20
RS 2,06 (dois lquarenta e um
reais e seis
centavos)

reais e vinte
centavos)

CENOURA 20

\



8I KG

ur,1orme, lisa, aroma, co
e sabor típico da espécie
en perfeito

estedo. Não serão
perrnitidos danos que lhe
allerem a conformação e
aparência. lsentas de:
dc,:nÇas, brotos, sujidade,
ra, naduras, com e
peiÍuraçóes.
ur itorme

Tamanho
boacom

aç,resentação.

fur :s para

velculos sujos, e/ou com
su.r qualidade
comprometida,
pr rrnovendo â

contaminaÇão cruzada

l[L.rANÇ]n - produto
ínlr;916, sem manchas,
ra,:haduras, picadas dê
insetos ou sinais de
aF{)drecimentos; estar em
pc!]to de maturaçáo
pr'-' ono parâ o consumo.
pra duto será rejeitado

MELANCIA quândo:t!-ansportadosem
veiculos sujos. e/ou com
sua qualidade
coinprometida.
pr'..movendo
cc, rtaminação cruzada.

RS 2,06 (dois RS 309,00

reais e seis (trezentos e nove

centavos) reais)

150

pn'duto deverá ser
errregue nas unidades
esoolares.

\

\



R$ 1.105,50(mil

VALOR TOTAL MÉDIO DO LOTE 04":,tO C CiNCO TCAiS

clnquenta
centavos)

19.181.85
(dezenove mil

VALOR TOTALcento oitenta e
um reais oitenta
cinco centavos)

\



Eit:dod.
Edut.çto

4.5 Os lotes com valores irrêriores a R$ 80.000 (oitenta mil) srrão exclusivos de

ME/EPP;

4.6 O valor apresentado cornpreende todas as despesas concelltentes ao objeto desta

aquisição, tais como: trans|orte, mão de obra, impostos, encal'gos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e cr merciais. embalagens, fretes. taxa. e outras despesas de

qualquer natureza que se fa;am inCispensáveis à perfeita exec'rção do objeto.

4.7 A Licitante vencedora rro procedimento licitatório no ato (ra entrega. deverá seguir
as recomendações conformr: a Resolução RDC n' 216 de 200 t" da Agência Nacional de

Vigilância Saniuiria - AN\ lSA.

5. DA FORMA DE PACAMENTO

5.1 O pagamento será efetu trlo no prazo de 30 (trinta) dias ct,.ridos e efetuado por meio

de Transferência Bancári:r em conta jurídica contendo as r,'spectivas Notas Fiscais.

devidamente atestadas, um: vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar José Ludovico de Almeida. para solução dt: seus débitos;

5.2 O pagamento será efett'rrdo pelo Conselho Escolar. conter,rlo o número do processo.

a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitÉrrio e total, tlem como as

CeÉidões de Resularidatr : Fiscal Federal . Trabalhista, EsÍadual e }lunicinal
devidamente atualizadas.

5.3 Em caso de irregularidaJe na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a paÍir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

5.4 O Conselho Escolar Jolé Ludovico de Àlmeidr, pagará. à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, nos terrnos do art. 55, inciso XIll. da Lei Federal no

8.666t93.

6. DA DOTAÇAO ORÇI \{ENTARIA

Pregão Eletrônico 2021/2

Sêcreteria de Estado da Educação - SEDIJC
Gerência de Licitaçáo

Quinta Avenidir, Qd. 71 n" 2'12 Sêtor Leste Vila Novâ CC P: 74 &3-030
Goiânia - Go

@

4.8 Ouando do fomecimenqo. as quantidades poderão ser alter.das-pglai0êis-alJalê
menos. bem como as dataslrodem ser modificadas de modo que atendam às

necessidades da Unidade E:;çolar. de acordo com a demanda qrensal. tendo em vista o

cenário de pandemia provol:ada pelo Corona virus (Covid-19).

\

\



Si.í.t.Íi. d.
E.t.do d.
Educ4to #

6.1 As despesas decorrente-, do presente, correrão por conta d,rs recursos constantes no
orçamento de 2021, qual se-'a:

FNDE

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE
021 .2401 .12.361. 1008.20
.109.90.39.40

9-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 -
ino Fundamental)
9- Fomecimento de Alimcntação Escolar (362 -
ino Médio)

9.0 0l1

i2021.2401 .12.362. I 008.20
3. 109.90.39.40

2021 .2401 .12.366. 1008.2019
3.109.90.39.40

202t.2401.12.367. I 008.20 r

3.109.90.39.40

PROTEGE

mecimento de Alim'.:ntação Escolar (366 -
de Jovens Adultos)

9.0 0l

.0 2019 Fo
Educação

l9 - Fomecimento de Alirrr:ntação Escolar (367

»ot"çao ó"ç"-;1q.tg
2021.2401.12.361. 1 008.20
3.156.90.39.40

2021.2401.12.362. l 008.20 i
3.156.90.39.40
2021.240 1.12.366. I 008.20 l Fomecimento de Alirrr:ntação Escolar (366 -
3.156.90.39.40 ão de Jovens Adultos)
2021.2401.12.3 67. r 008.20' Fomecimento de Alimentação Escolar (367 -
3.156.90.39.40 Educação Especial)

7. DOS REQUISITOS MlNIMOS DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E
NORMATIZAÇÃO

7.1 Os produtos devem sei compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades
cabíveis;

7.2 Os produtos supramencionados, objeto do presente Tenrro de Referência, devem
ser produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações
constantes deste termo dr,r,erá ainda atender à Lei Federal o" 8.078, de I l/09/1990
(Código de Defesa do Co:-sumidor);

7.3 Os produtos acondicir,.rados em latas, papelão ou pkistic,,. não poderão apresentar
amassados, arranhões e dt; lormidades;

Pregão Eletrônico 2021l2

Sê.:rêteria dê Estedo dâ Educaçáo - SEDI.,C
Gerência de Licitação

Ouinta Avenidi Qd.71t1ô212 Setor Leste Vila Nova CEt): 74.643-030
Goiânia - GO

)
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Alimt ntação Escolar (362 -



"':i,:.:i!: #
7.4 No ato da entrega nt'nhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de

fabricação;

7.5 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverãr: ter prazo de validade de
no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do recebimento

8. DA FORMA, PRAZC, E LOCAL DE ENTREGA

8.1 As entregas estão previstas pÍua serem realizac rs parceladamente por

@úRIA, SEMANAL ()U QUINZENAL), conforme ('ronograma de Entregas

disponibilizado pela Unidude Escolar;

8.2 A entrega deverá ser rez.lizada na sede do COLEGIO ES IADUAL JOSÉ
LUDOVICO DE ALMEIIIA - Rua Helvécio Gomes Toledo,498 Centro -
Aporé - GO

8.3 A entrega dos produtc,:; deverá ocorer no hotírio comett ial das 08 às l8 horas, de

segunda a sexta feira, exct:to feriados, nos locais indicado e icordado com a Unidade
Escolar, conforme croÍr':grzuna de entrega definido i,:la contratante e será

acompanhada por fiscal dr'signado especialmente para tal firr, o qual será responsável

pelo atesto do ato;

8.4 O transporte e a desr;arga dos produtos no local desigrtado ocorrerão por conta
exclusiva da empresa contratada, sem qualquer cust.o adicional solicitado
posteriormente. O transp<rrte dos alimentos deverá acontecr,r conforme as normas da

Legislação da Vigilancia Sanitii,ria, de preferência em veí,: rlos fechados ou abertos
com proteção (ex: lona) e n perfeitas condições de higiene, f rra garantir a integridade
e a qualidade dos mesmosi:

8.5 A Contratada assurne como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

do fomecimento do matt,-ial, mão-de-obra. necessario à b,,a e perfeita entrega dos
produtos. Responsabiliza-r;e, também, pela idoneidade e pei r comportamento de seus

empregados, prepostos orr subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam

causados à Contratante ot. a terceiros;

8.6 As entregas dos prod,rtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

8.7 A Contratada somentc leceberá pelos produtos entregues.

8.8 Em cada entrega deverii ser emitida a Nota Fiscal para pai,,'rmento com a quantidade

dos produtos entregues;

8.9 A entrega fica condici;rnada a aceitação por parte do fiscr,l designado para receber,

conferir e aceitar o produlo;
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8.10 Os materiais cleverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais
respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do
fabricante e quantidade entregue;

8.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagerrs que atendam as Normas
Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para arnazenamento de forma a
preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor;

8.12 Materiais sem identi,ficação serão rejeitados no ato da errtrega;

Ll3 O recebimento do objeto não exclui a responsabili<lade da contratada pelos
prejuízos resultantes da pr ssível imperfeita qualidade dos prc'dutos;

8.14 Os produtos serão fomecidos rigorosamente derrtro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será,t:tificada para sanáJo ou
substituir, parcialmente olr na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo mriximo de
02 (dois) dias corridos;

8.1 5 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos imperfeições, alterações
irregulares e reiterados vicrios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer
características discrepantes às descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas,
Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que
constatados depois do Íe.ebimento dos produtos pelo Conselho Escolar, ficará a
fornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação.

8.16 O fomecedor devdrá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de
monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"
proibido a entrega em cai:ras de madeira

8.17 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entre; n dos produtos.

9. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

9.1 As amostras só poderíio ser exigidas do licitante classilicado em primeiro lugar,
nos termos do art.43, inciso XI, do Decreto estadual n'9.66612020;

9.2 E facultativo à administração a solicitação de amostra, qlre deverá ser apresentada
a partir da solicitação, em local a ser determinado pela Uniciade Executora (Unidade
Escolar), as mesmas dever'ào ser solicitadas a depender da Ír'r,rca, caso seja uma marca
pouco coúecida, havend.r a necessidade de avaliação e cerificação da qualidade e
deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após a convocação:

9.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)
respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos do(s)
material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CN|'J do fornecedor.

9.4 O(s) produto(s) aprer entado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser abeÍo(s),
manuseado(s), desmontacio(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas
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peças, se necessário, se:rdo devolvido(s) ao fomecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

9.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados no Termo de

Referência e os atributos sensoriais que envolvem análises de cunho subjetivo
verificando aparência, cor. sabor, textura e cheiro

9.6 Será nomeado, pelo t-)onselho, um responsável pelo rer:ebimento da amostra. a

nomeação do mesmo devcrá ser por meio de portaria e devetá constar nos autos;

9.7 O responúvel pelo rt-'cebimento deverá documentar rns autos, de imediato, o

recebimento das amostras. e emitir o Parecer Técnico das Arnostras. em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entrega das mesmas;

9.8 Não havendo apresentação das amostras no prÍvo estalrclecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do

certame, sendo então solicitada e examinada a amostra cl:s empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classilicação. no mesmo prÍvo
constante.

IO.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

10.1 Todos os encargo i decorrentes da execução do "juste são de exclusiva

responsabilidade da CONI'RATADA, que deverá fomecer r.rs produtos de acordo com

as especificações. condiçõrs e prazos previstos:

10.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de hab'litação durante o periodo

de fomecimento dos produtos, bem como recolher os tribuios que incidam, direta e

indiretamente, sobre os plodutos adqúridos;

10.3 A CONTRATADA t,lmbém deverá cumprir todas as c,:ndições constantes deste

Termo de Referência e Íelponder todas as consultas que a c(,ntratante realizar no que

se refere ao atendimento co objeto;

10.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custr, seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociai. e trabalhistas ou de qualquer outrr natureza;

10.5 A qualiíade dos pro<iutos deverá ser rigorosamente àqu: le descrito neste TERMO
DE REFERÉNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e Nora de empenho, não sendo

aceito em neúuma hipótere, outro diverso daqueles.

II.DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

I 1.1 Atuar de forma ampl.t e completa no acompanhamento da execução do objeto;

I I .2 Exigir a fiel observâr.,:ia dos produtos fomecidos, registr"rndo todas as ocorrências

e as deficiências verificarias em relatório, cuja cópia serâ encamiúada à empresa

CONTRATADA, objetivando a imediata correção das inegr,laridades apontadas.

I 1.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e épc',-a estabelecidos.
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12. DAS PENALIDADf,Ii:

12.1 O Fomecedor que, cünvocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixa. de entregar ou apresentar docum€ntação falsa exigida para

o certame, ensejaÍ o retar(l?mento da execução do seu objeto não mantiver a proposta.

não honrar o conteúdo da 
^rroposta 

ofertada, falhar ou fraudar na execução do contrato.
comporta-se de modo ini<lôneo ou cometer fraude fiscal, gar,rntido o direito prévio da
ampla defesq ficará imprCido de licitar e contÍatar coÍn a Administração e será

descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 0j (cinco) anos, enquanÍo
perdurarem os motivos (leterminantes da punição ou at(: que seja promovida a

reabilitação perante a prórrria autoridade que aplicou a per,rlidade, sem prejuízo das

multas previstas nos iter r; seguintes e das cominações leliais, aplicadas e dosadas

segundo a natureza e a grlvidade da falta cometida;

12.1.1. As sanções previst'rs nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente. de

acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no praz,o de 10 (dez) dias úteis, a contar di, intimação do ato;

12.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injur':ificado na execução do
contÍato ou instrumento eqrrivalente, sujeitará a contratada, ali'm das cominações legais

cabíveis, à multa de mora. graduada de acordo com a gravida,ie da infração, obedecida
os seguintes limites máxinios:

12.1.2.1 l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de emÍrenho ou do contrato, em

caso de descumpriment,' total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudicatario em firmar c' contrato ou retirar a nota de emlr-'nho, dentro de l0 (dez)

dias contados da data de srta convocação:

12.1.2.2 0,3% (três décinrrs por cento) ao dia, até o trigésir-ro dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

12.1.2.1 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍe do serviço não realizado,
por cada dia subsequente r'ti trigésimo;

12.1.3 Asuspensão de pa,ricipação em licitação e o impedit.rento de contratar com a

Administração deverão sel graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos cat rrs de:

l aplicação de,Juas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem
que o fomecedor tenha adotado as medidas corretivas no prÍrzo determinado
pela Administraçã.':

2. alteração da,;uantidade ou qualidade da mercarroria fomecida;

2. - 12 (doze) rneses, no caso de retardamento u'rotivado da execução de
obra, de serviço, d': suas parcelas ou do fomecimento de bens;

3. - 24 (vinte e quatÍo) meses, nos casos de;
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l. entregaÍ conro verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada
ou danificada:

2. paralisação de serviço, de obra ou de fomecimento de bens sem justa

fundamentação e prévia comunicação à Administração;

3. praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da

administração estadual:

4. sofrer condenação definitiva por praticar, por rneio doloso, fraude fiscal
no recolhimento de qualquer tributo.

12.1.4 as penalidades serâ,r obrigatoriamente registradas jun:o ao CADFOR;

12.1.5 A multa poderá s;r descontada dos pagamentos e!Êntualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, i.obrada judicialmente;

12.2 Pelo descumpriment-r das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstas na Lei n.o 8.666/1993 e demats legislações aplicáveis.

13. DA FISCALIZAçLí| Do CONTRATO

l3.l A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

13.24 publicação da po.taria será feita pelo presidente <i': conselho nos mesmos

moldes da atual portaria C;r Comissão Especial de Licitação

15. DO REAJUSTE DE i?REÇOS

15.1 Os preços serão fixo.; e irreajustiíveis face ao que dispõe legislação vigente

16. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIÇ()S

l6.l Tanto os acréscitnos quanto as supressões possuem o limite de 25oÁ'

unilateÍalmente. do valor irúcial atualizado.

17. DA SUBCONTRAT,\ÇÃO

17.1 Em consonância cora o Art. 78, caput, da Lei no. 8.666193, não será admitida a

subcontratação do objeto .1a licitação.
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14. DA VIGÊNCIA DO L-ONTRATO

15.1 O referido contratr, administrativo será celebradt, após o término dos

procedimentos licitatório:; e sua homologação e adjudicação e terá prazo de vigência

àe 7 (sete) meses, iniciantlo-se a contagem do prazo no morrcnto da assinatura.
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Ref.: Processo n"2021 .000 0.000.0000

inscrito(a) nc' CNPJ/MF sob o no ...., por intermedio de

seu representante legal '{r(a) portador(a) da Carteira de

Identidade no..................... ......... e do CPF/MF no...................I)ECLARA:

lo) Sob as penas cabíveis. que não utilizA no estabelec, "rento. trabalho notumo'
perigoso ou insalubre pci menores de 18 (dezoito) anos 

" 
de qualquer trabalho a

menores de 16 (dezessei,) anos. salvo, na condição de al .endizes. a partir de 14

(catorze) anos. nos termor; do an. 12, XIII, do Decreto EstaC-ral n" 9.66612020.

2") Sob as penas cabíveis. que possui todos os requisitos exil3idos no Edital de Pregão

Eletrônico n'000/2021 . objeto do Processo n" 2021 .0000.000.0000' para a

habilitação, quanto à ,:ondições de qualificação jurídica, técnica, econômico-

financeira e regularidade 'iscal e trabalhista.

3') Sob as penas cabíveis, que não se encontra em nenhuma las situações previstas no

item 5.2 do Edital de Prel;âo Eletrônico n'000/2021.

4') Sob as penas cabívei:;. que não possui em seus quadro:.'Je empregados e em seu

corpo societiiLrio/acionriric cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou

colateral, até o terceiro gr.ru, ou por afinidade, até o segunrl, grau, com dirigentes ou

servidores detentores de cargo em comissão ou função Je confiança que atuem

diretamente na realização ,jo certame eiou na formalização contratual.

5o) Estar ciente que a fa. ta de atendimento a qualquer e:<igência para habilitação

constante do Edital de,'regão Eletrônico n'000/2021 ensejará aplicação de

penalidade à Declarante.
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(data)

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA
LT.I COMPLEMENTAR N" 12312006

A (nome/raáo social) _ , inscrita no CNP.Í no 

-, 

Por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da

Carteira de Identidade no - e do CPF n" , DECLARA.

Local e data

Pregão Eletrônico 2021/2

sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como

microempresa ou empresâ de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do

tratamenio favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal no

12312006. não possuindo .reúum dos impedimentos previstos no § 4'do artigo 3o da

referida Lei.

Notâ:

A falsidade desta DECLA RAçÃO, ob.letivando os beneficios da Lei
Complementar n' 12312006, caracterizará crime de que trâta o art.299 do Código

Penai, sem prejuízo do enquadramento em outrâs Íiguras penas e das penalidades

previstas neste Edital.

- 
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ANEXO IV . MODELO DE PROPOSTA DIi PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICr| N" 000/2021

Processo n" 202 1.0000.000.0000

Todos os campos são de J'

Razão Social:

CNPJ:

reenchimento o tório

Endereço

lefoneeT
I

Banco:

:ia: (nome/no) Conta Corrente:

o

otal SEII I
Ms (R$)

alor Total da CoM ICMS (por extenso):

Valor Total da Pro sta Sl,M ICMS r extenso):

o ICMS? Sim - ONão-o
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Nacionalidade: dade:
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CPF
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Ite
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Especifi
bações
do
Produto/
Marca
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- Informar, no que couber'., a aliquota do ICMS.
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. Em cumprimento às (lisposições da Lei Complemen ar no 12312006, serão

assegurados os seguintes beneficios às Microempresas e Emlrresas de Pequeno Porte:

I - Prazo para regularizauào de restrição na comprovação d t regularidade fiscal e/ou
trabalhista na forma do it,:m I1.16 deste Edital, nos termos do §l'do art. 43 da Lei
Complementar n" 123/20t)6 c/c do §l'do art. 43 da Lei Cor,plementN n" 14712014;

6.2. Para usulruir dos ber',:ficios, a licitante que se enquadrzt como microempresa ou

empÍesa de pequeno po te deverá declarar-se como tal tro início ao efetuar seu

credenciamento. Caso verha a lograr-se vencedora, deverá crlmprovar tal condição.

6.3. O próprio sistema lisponibilizará à licitante a opç io de declarar-se como

microempresa ou empresa de pequeno poíe. A não manifesração de enquadramento,

quando indagado pelo sirtema eletrônico, implicará no d.'caimento do direito de

reclamar, posteriorment(:. essa condição, no intuito de usufruir dos beneficios

estabelecidos na Lei Corrl'-,lementar no 12312006.

6.4. A falsa declaração on I não apresentação da documentaçào comprobatória quando

solicitada implicará na aLortura de processo administrativo (: a consequente aplicação

das sanções cabíveis.

- Declaro que a validade r'a proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar

da data de abertura da lici açào.

- Declaro que nesta Propo .ta de Preços observou-se a aplicaçí.o do inciso XCI do artigo

6'do Anexo IX do Regulrmento do Código Tributario do ]: stado de Goiás (RCTE),

revigorado peto artigo 3o ,1o Decreto Estadual n" 7.569/201't' que trata da isençâo do

ICMS nas operações e pr. stação intemas, relativas à aquisir-ão de bem, mercadoria e

serviço por órgãos da Administração Pública Estadurl, ficando mantido o
crédito (Convênio ICMS ?6/03).

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos,

encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, er,:balagens, seguro, frete e

até o destino e quaisqr er outros ônus que porventura possam recair sobre o
fomecimento do objeto d.r presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo com

todas as normas pertinentÉrs à matéria.

- Declaramos que temos pleno coúecimento de todos os asp( ltos relativos à licitação

em causa e nossa plena cottcordância com as condições estabciecidas no Edital da

licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR

\
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ANIIXO V - MINUTA CONTRATUAL

pn.:cÃo rlrrRôntco N" ooo/2021

Contrato n'_.- que celebram o

CONSELHOESCOLAR .ea
empresa para os

hns que espe<,ifica, sob as condições a
seguir descritalr:

DAS PARTES:
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00, com

Qd. _ Setor

O PRESIDENTE DO CO.lISELHO ESCOLAR. inscrito no ('NPJ n" 00.000.000/0000-
sede na

MU,{ICÍPIO/CIDADE - GO, neste ato representado

pelo Presidente do Conselho Escolar 

-do 

(- olégio/Escola Estadual

_, conforme Portaria le PosseNomeação do Cargo no - --J2021, FULAI,iO DE
TAL XXXX nacionalidade XXX, estado civil XX, profissãt: XX, inscrito no CPF/MF
sob o no X-XX.XXX.XXX-XX, doravante denominado

simplesmente @&!['ANTE.

CONTRATADA

, pessoa jurídica de direito privado,

estabelecida na , inscrita no CNPJ sob

no 

-.=-- 

tendo como repre§entant,: (s) legal (is) os Srs. (as)

inscrito (s) no CPF sob o no

, doravante denominada simp lesmente CONTRATADA.

r. CLÁUSULA PRIMI]IRA - DO FUNDAMENTO LEüAL

1.1 - O presente contrat,, decorre do Pregão EleÍrônico n" 

-12021, 

aberto em

/2021, na forma drr Lei Estadual no 17.928 de 27 d: dezembro de 2012' do

Decreto Federal n' 10.024.'2019, do Decreto Estadual n'9.6(512020' da Lei Federal n'
8.666193 de 2l dejunho dt: 1993, da Lei Federal no 10.520 d': 17 dejulho de 2002' Lei

ComplementaÍ no 123 de 14 de dezembro de 2006. Lei F.: ieral n' 11.947 de 16 de

junho de 2009, Resolução CD/FNDE n'06 de 08 de maio ec 2O20 e demais normas

pertinentes à matéria, hoinologado pelo Presidente do Cor':;elho Escolar' conforme

Termo de Homologação de - 1---.]2021 e Proposta de Preços, 

-' 

tudo

constante do processo a,lininistrativo n' 2021.0000.000.0000, o qual faz paÍe do

presente contrato, indeperr Jentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso.

2. CLÁUSULA SEGUNI.IA - DO OBJETO

2.1 - ContrataÇão de en'presa para fomecimento de gên ros alimentícios para a
Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho

Escolar XXXX, no municilio de XXXXX, conforme Edital .: Anexos, de acordo com

as especificações e quanticlades estabelecidas no 'l'ermo de R :ferência.
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0I çãEspecificatem Quantidade
Unitário

VALORTOTAL:

2,2- Quando do fornecir,ento, as quantidades poderâo ser alteradas para mais ou
para menos, bem como as dâtâs podem ser modificadas de modo que atendam às

necessidades da Unidad,: Escolar, de acordo com â demanda mensal, tendo em

vista o cenário de pandernia provocada pelo Corona vírus (Covid-19).

2.3- A CONTRATADA f,;a obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta

os acréscimos ou reduçõe'dos quantitativos dos produtos at,: o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do molltante constante neste Contrato' Iros termos do artigo 65,

parágrafo 1', da Lei Fedetil no 8.666193.

4. CLÁUSULA QUARTA. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTR.I'GA
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{rnidade
Valor
R$

I

II

\
\

--r----l Valor
Total

RS

3. CLÁUSULA TERCEITTA - DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDADE
DOS PRODUTOS E NORMATIZAÇÃO

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pelra de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

3.2 Os produtos supramen()ionados, objeto do presente Contrato, devem ser produzidos

conforme as Normas Técnicas

Brasileiras. Além das espe:ificaçôes constantes deste termo (leverá ainda atender à Lei

Federal n' 8.078, de I l/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

3.3 Os produtos acondicit nados em latas, papelão ou.pkístico, não poderão apresentar

amassados, arranhões e de lormidades;

3.4 No ato da entrega ncnhum dos produtos poderá estar oom mais de 60 dias de

fabricação;

3.5 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de

no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do recebimento.
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4.1. As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente por
(DIÁRIA, SEMANAL oU QUINZENAL), conforme ('ronograma de Entregas

disponibilizado pela Unidade Escolar;

4.2 A entrega deverá ser realizada na sede do §OME DA ESCOLA E SEU
ENDEREÇO).

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial das 08 às 18 horas, de

segunda a sexta feira, exccto feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade
Escolar, conforme cronogÍama de entrega definido pela contratante e será

acompanhada por fiscal dr:signado especialmente para tal fim, o qual será responsável

pelo atesto do ato;

4.4 O transpoÍe e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa contratada, sem qualquer cusio adicional solicitado
posteriormente. O üansporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veíc'tlos fechados ou abertos

com proteção (ex: lona) ern perfeitas condições de higiene, para garantir a integridade

e a qualidade dos mesmos.,

4.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

do fomecimento d6 6616,ia1, mão-de-obr4 necessário à boa e perfeita entrega dos

produtos. Responsabiliza- se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus

empregados, prepostos oc subordinados, e ainda, por quais luer prejuízos que sejam

causados à Contratante ot' 3 terceiros;

4.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

4.7 A Contratada somente :eceberá pelos produtos entregues.

4.8 Em cada entrega devetii ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade

dos produtos entregues;

4.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber,

conferir e aceitar o pÍodulrl

4.10 Os materiais devet'íio ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conlr:r, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do

fabricante e quantidade entregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para alrlazenamento de forma a

preservaÍ a entrada de umiJade. poeira e proteção contra alte"ações de qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identiricação serão rejeitados no ato da entrega;

4.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilictade da contratada pelos

prejuízos resultantes da possivel imperfeita qualidade dos pr'.'dutos;

4.14 Os produtos serã fomecidos rigorosamente del tro das especificações.

Verificando-se defeito(s) rro(s) bem(ns), a contratâda será n':tificada para sanáJo ou
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5. CLÁUSULA QUINT,I, - DA VIGÊNCIA DO CONTRI\TO

5.1. O referido contrat(' administralivo será celebradc após o término dos

procedimentos licitatóriol e sua homologação e adjudicaçã(\ e terá prazo de vigência

de 7 (sete) meses, inicianllo-se a contagem do prazo no morl,ento da assinatura.

6 - CLÁUSULA SEXTÁ . DO VALOR

6.1. O valor total deste

2021.2401.12.361. I 008.20
r 9.03.109.90.39.40

Contrat0 e

2019-Fomecimento de Alr nentação Escolar (361 -

Ensino Fundamental)

de
Termo, c,lnforme

Homologação do Pregão constante

6.2 - A despesa correrá \;onfoÍÍne quadro abaixo e conforlne Nota de Empeúo n'
, de I / . referente ao Período d.-

no total de [ $

7. CLÁUSULA SEXTA.- DOS RECURSOS FINANCEI ROS E DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá, no erercício de 2021. à conta

da seguinte dolação orçanrcntária:

FNDE:

Dotâção Orçamentária Níveis de Ensino - FNDI
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substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer ten'po, no prazo miiximo de

02 (dois) dias corridos;

4.15 O produto que vier a s('r recusado por apresentar defeitos. imperfeições. alterações

irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer

características discrepante,; às descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas'

Laudos de Análises Lahoratorial. Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que

constatados depois do n'iebimento dos produtos pelo Conselho Escolar, ficará a

fomecedora ciente de que o ato do recebimento não importar á sua aceitação.

4.16 O fomecedor devetá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos. licando "expressamente"

proibido a entrega em cai.ras de madeira

4.17 Responsabilizar-se pt:ta procedência, qualidade e entre;ia dos produtos.

R$
de

\
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2021 .2401 .12.361 . I 008.2

019.03. 109.40.39.40
20 19-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 -
E. Fund. Municipalização)

2019- Fomecimento de Alimentação Escolar (362 -
Ensino Médio)

2021.240t.12.362. I 008.20
19.03.109.90.39.40

2021.2401.12.366.1()08.2 2019 - Fomecimento de nlimentação Escolar (366

019.03.156.90.39.40 - Educação de Jovens Adultos)

2021.2401.12.367.1008.20 2019 - Fomecimento de Alimentação Escolar (367

19.03.109.90.39.40 - Educação Especial)

PROTEGE:
--..--r------

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - PROT EGE

2021.2401.12.361. 1 ()08.2

019.03. I 56.90.39.40

2021 .2401 .12.361 .1 ()08.2

019.03.1 56.40.39.40

201 9-Fomecimento de Al'mentação Escolar (361 -
Ensino Fundamental)

2019-Fomecimento de Alimentação Escolar (361 -
E. Fund. Municipalização)

2019- Fomecimento de Alimentação Escolar (362 -
Ensino Médio)

2019 - Fornecimento de .r.limentação Escolar (366

- Educação de Jovens Adultos)

2021 .2401 .12.3 62. I 008.2
019.03.156.90.39.40

2021 .2401.12.366. I 008.20
19.03.109.90.39.40

2021.2401.12.367 .l0o
19.03.1s6.90.39.40

2019 - Fomecimento de Alimentação Escolar (367

- Educação Especial)

7 .2. Para o exercício subsequente serão alocados recursos em dotação orçamentária

própria para o custeio dessa despesa.

8. CLÁUSULA SÉTIMA . DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será eÍr,tuado no prazo de 30 (trinta) dia- corridos e efetuado por

meio de Transferência Bancáriâ em conta jurídica conterdo írs respectivas Notas
Fiscais, devidamente atesladas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar (NOIIIE DO CONSELHO), pa.a solução de seus
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debitos, obedecida a orde-r cronológica de pagamento a que se refere o Decreto
Estadual n' 9.561 /2019.

8.2. Na ocorrência de reje;';ão da Nota Fiscal,/Fatura, motivada por erro ou incorreções,

o prazo para pagamento estipulado no item 8.1 passará a ser contado a partir da data da

sua reapresentação.

8.3. O pagamenlo será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do

pÍocesso, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitiírio e

total. bem como as Certidões de Reeularidade Fisca

Estadual e Municipal devitlamente atualizadas,

8.4. Em caso de irregul.uidade na emissão dos documetrtos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

8.5. O Conselho Escolar (-\OME DO CONSELHO), pagará, à contratada, mediante

a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as r:'rndições de habilitação e

qualificação exigidas na li:itação, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n'
8.666193.

8.6. Somente será efetuado o pagzrmento da parcela contríltual executada mediante

emissão de Nota Fiscal El,:trônica devidamente atestada por cuem de direito, neste caso

o Presidente do Conselho

8.7. Nenhum pagamento ,erá efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em

relação à parcela corresr,ondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência

conüatual.

8.8. Caso haja previsão na: leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as devidas

retenções nos pagamento!,.

8.9. Ocorrendo atraso no i,agamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para o nr,:smo, a CONTRATADA fará jus a compensação financeira

devida desde a data limite Íixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. (,rs encaÍgos moratórios pelo atriso no pagamento serão

calculados pela seguinte formula:

EM:NxVpx(1i365)<nde:

EM : Encargos moratóri(,'; a serem pagos pelo atraso de pag rmento;

N = Números de dias em 2.,:raso, contados da data limite fixadu para pagamento e a data

do efetivo pagamento:

Vp : Valor da parcela em atraso;

I : IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

8. 10. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número d«r CNPJ do CONSELHO
ESCOLAR é 00.000.000/1000-00.

Sê,:retaria dê Estado da Educaçâo - SEEt C
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9. CLÁUSULA OITAVI\ _ DAS OBRIGAÇÕES
Pregão Eletrônico 2021/2
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9.2 - Caberá ao CONTI'ATANTE:

9.2.1. Atuar de forma am1 Ia e completa no acompanhamentt da execução do objeto;

9.2.2. Exigir a fiel obs,:rvância dos produtos fomecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiên(::as verificadas em relatório, cuja r'ópia será encaminhada à

empresa CONTRATAD.TT, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

9.2.3.Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e epoca estabelecidos.

IO. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CO'\TRÂTO

10.1. A fiscalização do (-ontrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indi,:ados pelo Conselho Escolar d,: cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

10.2. A publicação da portaria será feita pelo presidente i'c conselho nos mesmos

moldes da atual poÍaria da Comissão Especial de Licitação.

I1. CLÁUSULA DÉCIN1A PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

1l I. O Fomecedor que, c,)nvocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não

celebrar o contrato ou a ilta de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu

objeto, não mantiver a pro:osta, não honrar o conteúdo da pr rposta ofertada, falhar ou

fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo, declarar informações

falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévic da ampla defesa, ficará
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9.1 - Caberá à CONTRATADA

9.2. Todos os encargori decorrentes da execução do iriuste são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fomecer o', produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

9.2 A CONTRATADA dr:verá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e
indiretamente, sobre os plrrdutos adquiridos;

9.3 A CONTRATADA tr mbém deverá cumprir todas as condições constantes deste

Contrato e responder todt ; as consultas que a contratante re úizar no que se refere ao

atendimento do objeto;

9.4 Os preços cotados in,:luem todas as despesas de cust.. seguro. frete, encargos

fiscais, comerciais, sociai' c trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

9.5 A quatidade dos prodt,ics deverá ser rigorosamente àque^e descrito neste Contrato

e no Termo de ReferênciiL e, por conseguinte, no CONTRzITO e Nota de empenho,

não sendo aceito em nenhrma hipótese, outro diverso daque'es.

\
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impedido de licitar e conrratar com a Administração e será descredenciado junto ao

CADFOR/SICAF, pelo prrzo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própÍia

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens

seguintes e das cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a

gravidade da falta cometida;

11.1.1 As sanções descritas no item 11.1 tambem se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em ptegão para registro de preços que, convocados, não honrarem

o compromisso assumiclo sem justificativa ou com jttstificativa recusada pela

administração pública.

1 1.1.2 As sanções previsti's nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de

acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

1l.l.3A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais

cabíveis, à multa de mora. graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida

os seguintes limites máxirnos:

I1.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empeúo ou do contrato, em

caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudicaui.rio em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez)

dias conlados da data de sua convocação:

11.1.3.2 0}% (três décim,rs por cento) ao dia, até o trigésirno dia de atraso, sobre o

valor da parte do serviço rrão realizado;

11.1.3.3 0,7% (sete décinxrs por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado,

por cada dia subsequente ao trigésimo;

t 1.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Adminisração deverão ser graduados pelos seguintes prazos

I - 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência no prazo de 12 (doze) meses, sem que o

fomecedor tenha adotarjo as medidas corretivas no l'irazo determinado pela

Administração;

b) alteração da quantidad(j ou qualidade da mercadoria fomecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

III - 24 (vinte e quatro) m.'ses, nos ctlsos de;

a) entregaÍ como verda leira mercadoria falsificada, ad,rlterada, deteriorada ou

danificada;

b) paralisação de serviço, '-.e obra ou de fomecimento de bens ',em justa fundamentação

e prévia comunicação à Arlministração;
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c) praticar ato ilicito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da
administração estadual ;

d) sofrer condenação d(,flnitiva por praticar, por meio cloloso. fraude fiscal no

recolhimento de qualquer ,ributo.

I1.1.5 As penalidades serao obrigatoriamente registradas jurJo ao CADFOR;

1l.l.6A multa poderá ser descontada dos pagamentos e ".:ntualmente devidos, ou

aind4 quando for o caso, c,obrada judicialmente;

I 1 . 1.7 Pelo descumprimellto das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita
ainda as penalidades prer istas na Lei Federal n." 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

12. CLÁUSULA DÉCINIA SEGTJNDA - DA RESCISÃO

12.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente p< lo CONTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo acordo entre as paÍtes, atendidn sempre a conveniência

administrativa.

12.2. De acordo com o art. 78 da Lei Federal n'8.666/93, são motivos de rescisão do

contÍato:

I - O não cumprimento dt: cláusulas contratuais, especificaçiies, projetos ou prazos;

II - O cumprimento irrr:gular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e

prazos;

III - A lentidão do set' cumprimento, levando a Admi:ristração a comprovaÍ a

impossibilidade da conclusão da obra, do sewiço ou do t tmecimento. nos prazos

estipulados;

IV - O atraso injustificadc no início do fomecimento;

V - A paralisação do fomecimento, sem justa causa r prévia comunicação à

Administração.

VI - A subcontratação tolal do seu objeto, a associação do :ontratado com outrem, a

cessão ou transferênci4 tc,'.aI, bem como a fusão, cisão ou in<: rrporação, não admitidas

no edital e no contrato;

VII - O desatendimento rlas determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a.;tta execução, assim como as de s,:s superiores:

VII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, tulotadas na forma do § lo
do art. 67 da Lei Federal tt' 8.666/93;

IX - A decretação de falê.rcia ou a instauração de insolvênci'r civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contrata(lo;

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que

prejudique a execução do ':ontrato;
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G'g
XII - Razões de intert ise público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está

subordinado o contratante e exaradas no pÍocesso administrativo a que se refere o
contrato;

XIII - A supressão, por parte da Administração, de obras. serviços ou compras.

acarretando modif,rcação,io valor inicial do contrato além do limite permitido no §lo
do art.65 da Lei Federal n'8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prilzo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública" grave

perturbação da ordem it.tema ou gueÍra ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pal'amento obrigatório de

indenizações pelas sucel,sivas e contratualmente imprel istas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de

optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes de obras, serviços ou fomecimeuto, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados. t;alvo em caso de calamidade pública' grave peÍurbação da

ordem intema ou gueÍÍa, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de obra, serviç<, ou fomecimento, nos prÍrzos contratuais, bem como das

fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - A ocorrência de caso foÍuito ou de força maior, regularmente comprovada'

impeditiva a execução do r:ontrato;

XVIII - Descumprimento rlo disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n' 8'666/93,

sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Parágrafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo. assesurado o contraditório e a amola defesa.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTRA]'O

13.1. Os contratos administrativos aplicam-se, supletivamente, os princípios da teoria

geral e as disposições de direito privado, art. 54 e incisos III e IX da Lei Federal no

8.666/93.

III - O preços e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do

reajustamento de preços, os critérios de atualização monelária entre a data do

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IX - O reconhecimento dos direitos da Administração. em caso de rescisão

administrativa prevista no art.77 daLeí Federal no 8.666193.

\
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14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

14.1 - As controvérsias elentualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerÍamento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediaçào no

âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual

(CCMA), na forma da Lei n'9.307, de 23 de selembro de 1996 e da Lei Complementar

Estadual n" 144, de 24 de.,ulho de 2018.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

I 5. I - Os conflitos que porisam surgir relativamente ao ajuste Jecorrente desta licitação,

chamamento público ou pr:cedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados

de forma amigável, serão, 10 tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos

à arbitragem, na forma da Lei n' 9.307, de 23 de selembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual ri' 144. de 24 de julho de 201 8. elegendo-se desde já para o

seu julgamento a CÂMRIu DE CoNCILIAÇÃo. rraeoteçÀo E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), oulorgando a esta os poderes para

indicar os arbitros e renunciando expressÍrmente à jurisCição e tutela do Poder

Judiciario para julgamento desses conflitos, consoante instnl nento em Anexo.

16. CLÁUSULA QUIN'I'Â _ DA PUBLICAÇÃO

I 6.1 - Caberá ao CONTR A TANTE providenciar, por srn con;a, a publicação resumida

do lnslrumento de Contrato e de seus aditarnentos, na imprensa oficial e no prazo legal,

conforme o aÍ. 61, parágr;ifo único, da Lei Federal n" 8.666,'93.

I7. CLÁUSULA DÉCINIA SEXTA - DA VINCULAÇÃO

17.1- Este contrato gul:, da conlormidade com o Edital de Pregâo Eletrônico
n" fiX)/2021, vinculando-se ao Processo n'2021.0ü)0-ü)t).0ü)0 e a proposta da

Contratada.

18. CLÁUSULA DÉCINIA SÉTIMA - DO REGISTRO t, FORO

18.1 - O presente contrato será objeto de oportuna apreciação j unto ao Egrégio

Tribunal de Contas do Esrado de Goiás.

18.2- Aos casos omisso. deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Federal n' 10.52012002, L :i ComplemenÍar n' 12312006, Lei Estadual n" 17 .92812012,

Decreto Estadual n" 9.6(t612020, e, Lei Federal n' 8.66ó'93 e supletivamente, os

Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições dt Direito Privado.

18.3 - Fica eleito o foro ,Ja Comarca de Goiânia' capital {lo Estado de Goiris' para

dirimir quaisquer dúvida:r ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente

instrumento.
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E por estarem acordes, assi,tam este instrumento os representÍntes das partes e as

testemuúas, em três vias c: igual teor e forma para que se alt:ance os jurídicos e

desejados efeitos.

CONSELHO ESCOLAR . em MI,INICÍPIO/CIDADE. do mês de
de 2021 .

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

PreSão Eletrônico 2021/2

I

CPF:

Se.'retaÍiâ de Estado da Educação - SEDI C
Gerência de LicitaÉo

Quinta Avenidir. Od, 71 no 212 Setôr Leste Vila Nova CE ): 74.643-030
Goiânia - GO

CONTRATANTE:
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Nome:

CPF:

l) Qualquer disputa ou corrrrovérsia relativa à interpretaçào ou execução deste ajuste,

ou de qualquer forma orirrnda ou associada a ele, no tocanle a direitos patrimoniais

disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da

reilização de tentativa dc conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma

definitíva por arbitragern. nos termos das normas de regência da CÂMARA DE

coNcrlrÀÇÀo, rra-soreÇÀo E ARBITRAGEM D,{ ADMINISTRAÇÀO
ESTADUAL (CCMA).

ANEXO vI - CCMA DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO P ARSTTRACTN1
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADLÍAL
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2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO J ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO eSf'aOUeL (CCMA) será composr.a por Procuradores do
Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente
inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em

número ímpar maior ou igual a 3 (três) inte$antes (tírbitros), cujo sorteio se dará na

forma do art. 14 da Lei C,rmplementar Estadual n' 1 14, de 24 de julho de 2018, sem

prejuízo da aplicação das,rormas de seu Regimento lntemo, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de

Goiânia.

4) O idioma da Arbitragern será a Língua Portuguesa.

5) A arbihagem será exch;sivamente de direito, aplicando-se as nolrnas integrantes do

ordenamento jurídico ao mérito do litigio.

6) Aplicar-se-á ao pÍocesso arbitÍal o rito previsto Íltts oo[rrâs de regência (incluso o
seu Regimento Inremo) da CÂMARA DE CoNCILIz\ÇÃo, MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM DA AD}IINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), NA LEi NO 9.307, dC

23 de setembro de 199(i, na Lei no 13.140, de 26 de.iuúo de 2015, na Lei
Complementar Estadual n'' 

.l44, 
de 24 de julho de 2018 e na l-ei Estadual n" I 3.800, de

t8 de janeiro de 2001, c'.rnstituindo a sentença titulo executivo vinculante entÍe as

partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico

oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipoteses de sigilo previstas

em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para qrraisquer medidas judiciais

necessárias, incluindo a cxecução da sentença arbitral. A eventual propositura de

medidas judiciais pelas pr.1es deverá ser imediatamente com':nicada à CAMARA DE

CONCI'IAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM D,A. ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), e rão implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem, nem afetará a ;xistência, validade e eficácia da t'resente cláusula arbitral'

CONSELHO ESCOLAf,I . EM MUNICiPIO|]IDADE, 

- 

dO MêS

de de 2021 .

CONTRATANTE

Presidenle do Conselho Escolar

Pregão Eletrônico 2021/2

Se:rêtaria de Estado da Educação - SEDUC
Gerência de Licitaçáo

Quinta Avenidir. Qd. 71 nÔ 212 Setor Leste Vila Nova CEP: 74.643-030
Goiânia - GO

#

\



Searctrrit da
Ê.r.do d.
Edü(r(to #'g

Unidade Escolar

CONTRATADA:

GOIÂNIA. de de 2021 .
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